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EDITORIAL

Temos a grata satisfação de disponibilizar ao leitor o volume XXIII da Ethos & Episteme, 
a Revista Eletrônica da Faculdade Salesiana Dom Bosco, que apresenta artigos e resumo no 
âmbito das Ciências Humanas e Sociais.

Nesta edição, a Revista Ethos & Episteme apresenta quatro artigos provenientes de es-
tudos realizados por profissionais que se dedicaram a pesquisa de campo como forma de 
propor reflexões e busca de possíveis soluções para as problemáticas identificadas.

O artigo de Sebastião Lisboa Sombreira e Mirna do Carmo Ribeiro Ordones A educação 
física e os desafios do docente no processo inclusivo do educando com deficiência no Ensino Fun-
damental de uma escola pública da Zona Sul de Manaus, aborda uma temática atual referente 
à educação inclusiva, considerando que a Educação é um direito de todos, como bem cita a 
Constituição Federal do Brasil de 1988, de forma que na contemporaneidade, reconhecemos 
que não é possível mais negar a participação dos educandos que apresentam deficiência nos 
espaços das escolas comuns, permitindo que esses participem de todas as atividades esco-
lares, dentre elas, a prática da Educação Física. O artigo suscita a reflexão para o desafio do 
docente ao receber um educando com deficiência visual.

No artigo dos pesquisadores Paulo Sérgio Santos Paiva e Ricardo Jorge da Cunha 
Costa Nogueira O perfil dos produtores rurais e seus desafios logísticos: um olhar 
sobre as comunidades Boa Esperança e Canoas/Rio Pardo, a pesquisa permite ao leitor co-
nhecer quem são os produtores rurais da Comunidade Boa Esperança e Rio Pardo, co-
munidades essas que estão localizadas no município de Presidente Figueiredo no Estado 
do Amazonas, bem como compreender a logística desenvolvida para a administração da 
produção adquirida por esses produtores.

A pesquisa desenvolvida por Maria da Conceição da Silva da Costa e Mônica Maria de 
Souza Lima Gestão Organizacional: a segurança do trabalho com ações preventivas em ambien-
te insalubre na empresa Labelpress, aborda sobre a importância da segurança do trabalho, onde 
é notável que a implantação de práticas seguras no ambiente de trabalho vem crescendo bas-
tante nos últimos anos. As empresas, em atenção aos seus funcionários, estão de forma cuida-
dosa, investindo na segurança do trabalhador, evitando os riscos de acidentes de pequeno e 
grande porte. O artigo discute sobre a temática da segurança do trabalho, a partir da gestão 
organizacional da empresa, como forma de desenvolver os planos de ações preventivas.
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ARTIGOS

O resumo apresentado por Klilton Barbosa da Costa Surdos e deficientes auditivos apren-
dendo com abelhas-indígenas-sem-ferrão em Manaus/Amazonas aborda a perspectiva da aquisi-
ção do conhecimento das disciplinas comuns ao currículo nacional, de forma prática, participa-
tiva, descontraída e itinerante, a partir do manejo da criação de abelhas indígenas-sem-ferrão 
em uma propriedade e escola municipal em Manaus/Amazonas. Iniciativas como esta podem 
auxiliar o profissional da Pedagogia nas atividades escolares, sendo usado como ferramenta 
pedagógica alternativa ao ensino tradicionalmente empregado em escolas especiais no Brasil.

Que os textos possibilitem ao leitor dialogar com os pesquisadores no sentido de novas 
construções de conhecimentos.

Desejamos a todos uma ótima leitura!

Profa. MSc. Maria Roseane Gonçalves de Menezes
Diretora Acadêmica da FSDB
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A EDUCAÇÃO FÍSICA E OS DESAFIOS DO DOCENTE NO 
PROCESSO INCLUSIVO DO EDUCANDO COM DEFICIÊNCIA 
NO ENSINO FUNDAMENTAL DE UMA ESCOLA PÚBLICA DA 

ZONA SUL DE MANAUS

Sebastião Lisboa Sombreira1     Mirna do Carmo Ribeiro Ordones2

Recebido em: 14/04/2017; Aceito em: 17/07/2017.

RESUMO

O presente estudo teve como objetivo analisar de que maneira os professores de educação 
física do Ensino Fundamental de uma escola pública de Manaus, estimulam a inclusão de alu-
nos com deficiência nas aulas de Educação Física. A amostra foi constituída por três professo-
res de Educação Física. Para a coleta de dados, utilizou-se o método exploratório, a partir de 
um questionário semiestruturado. Os resultados apontam, que nem todos os participantes 
desta pesquisa possuem conhecimentos suficientes para incluir alunos com deficiência em 
suas aulas de Educação Física. Argumentam ainda, acreditarem que a participação do aluno 
com deficiência nas aulas de Educação Física, favorece para sua interação, participação e, por 
conseguinte, em sua inclusão no âmbito escolar. Deste modo, conclui-se este trabalho, ense-
jando a importância da formação permanente do docente de Educação Física, para que de 
fato, ocorra uma efetiva inclusão de alunos com deficiência no ensino regular.

Palavras-chave: Educação Inclusiva, Educação Física, formação do professor de Educa-
ção Física.

ABSTRACT

The present study had as objective to analyze how the physical education teachers of 
the Elementary School of a public school of Manaus, stimulate the inclusion of students 

1	 Pós-Graduado em Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Faculdade Salesiana Dom Bosco (FSDB); 
Graduado em Licenciatura em Educação Física (UniNilton Lins). Destro Fight Team. BRASIL. E-mail: lisboa944@gmail.com

2	 Mestra em Educação pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM); Pós-Graduada em Psicopedagogia (FSDB) e Didática 
do Ensino Superior (Universidade Nilton Lins); Graduada em Pedagogia e Administração Pública (UFAM); Professora e 
Orientadora de TCC no Curso de Pós-Graduação em Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva da Faculdade 
Salesiana Dom Bosco (FSDB), BRASIL. E-mail: mirnaordones@gmail.com
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with disabilities in Physical Education classes. The sample consisted of three Physical 
Education teachers. For data collection, the exploratory method was used, based on a 
semi-structured questionnaire. The results show that not all participants in this research 
have enough knowledge to include students with disabilities in their Physical Education 
classes. They also argue that they believe that the participation of students with disabilities 
in physical education classes favors their interaction, participation and, consequently, 
their inclusion in the school environment. This way, this work is concluded, proving the 
importance of the permanent formation of the Physical Education teacher, so that in fact, 
there is an effective inclusion of students with disabilities in regular education.

Keywords: Inclusive Education, Physical Education, teacher training in Physical Education.

1	 INTRODUÇÃO

A Educação Física permeou diversas mudanças, até chegar à construção de um cur-
rículo acadêmico, dando subsídios para o estudante de educação física que, por ventura, 
viesse a trabalhar com inclusão escolar. Nessa percepção de que a sociedade está mu-
dando, um novo olhar deve acompanhar e detectar as necessidades para o profissional 
da Educação Física, no sentido de implantar algumas disciplinas que não faziam parte do 
currículo acadêmico, sendo inclusa nas grades curriculares das universidades a disciplina 
de Educação Física Especial ou Adaptada, objetivando um melhor preparo na formação 
dos estudantes, futuros educadores, para atuar na escola com pessoas com limitações 
físicas e intelectuais.

De acordo com Carvalho (1998) e Oliveira e Poker (2002), o paradigma da esco-
la inclusiva pressupõe, conceitualmente, uma educação apropriada e de qualidade dada 
conjuntamente para todos os alunos – considerados dentro dos padrões da normalidade 
com os com necessidades educacionais especiais – nas classes do ensino comum, da 
escola regular, onde deve ser desenvolvido um trabalho pedagógico que sirva a todos os 
alunos, indiscriminadamente. Sendo assim, o ensino inclusivo é a prática da inclusão de 
todos, independentes de seu talento, deficiência (sensorial, física ou cognitiva), origem 
socioeconômica, étnica ou cultural.

A nossa falta de atitude para com as pessoas com deficiência, pode ser a nossa maior 
deficiência. Nos últimos anos este pensamento vem mostrando o quanto precisamos nos 
empenhar cada vez mais e melhor, para todos os alunos e em especial aos que possuem 
alguma deficiência de forma geral, pois o sucesso da proposta de inclusão decorre da 
adequação do processo escolar voltado para a diversidade dos alunos, e quando a escola 
assume, que as dificuldades experimentadas por alguns alunos são resultantes do modo 
como o ensino é ministrado e a aprendizagem é concebida, nos mostra que ensinar é 
de fato uma tarefa complexa, que exige dos professores novos conhecimentos (GAIO e 
MENEGHETTI, 2004).

A Educação Física como disciplina curricular, não pode ficar indiferente ou neutra 
deste movimento de Educação Especial ou Educação Inclusiva que vivemos hoje na con-
juntura atual, mas como parte integrante do currículo oferecido pelas escolas. A disci-
plina de Educação Física pode constituir-se como um ponto fundamental, podendo ser 
considerada tanto um obstáculo adicional, quanto um ponto de relevância extremamen-
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te positivo, para que o ambiente de trabalho do profissional de Educação Física se torne, 
cada vez mais, inclusivo. (ALVES, 2005).

E participar de um processo deste tipo, é estar predisposto, sobre tudo, a considerar 
e respeitar as diferenças individuais, criando a possibilidade de aprender sobre si mesmo 
e sobre outro, em uma situação de diversidade de ideias sentimentos e ações que soma-
das, incluem, integram e socializam a todos (CIDADE e FREITAS, 2002).

O objetivo deste trabalho foi o de analisar de que maneira professores de Educação 
Física do Ensino Fundamental de uma escola pública de Manaus, estimulam a inclusão de 
alunos com deficiência (física e intelectual) nas aulas de educação física.

2	 OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA PERSPECTIVA 
DA INCLUSÃO

2.1 A escola e o direito ao ensino especial no Brasil

Como observado no histórico sobre as dificuldades das pessoas com deficiência no 
Brasil, eles começaram a receber atendimento na época do Império, quando foram cria-
das, no Rio de Janeiro, instituições de atendimento às pessoas cegas e surdas: Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos (1854), hoje conhecido como Instituto Benjamin Constant 
(IBC) e Instituto dos Surdos Mudos (1857), atual Instituto Nacional de Educação dos 
Surdos (INES) (BRASIL, MEC/SEESP, 2007).

A Lei n° 4.024/61 da LDBEN, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, criada 
em 1961, passou a fundamentar o direito à educação aos alunos ditos excepcionais no 
sistema geral de educação, conforme possível, visando à integração dos mesmos à socie-
dade. Esse debate sobre a inclusão foi se ampliando e se solidificando nas leis brasileiras 
com o passar do tempo.

E em nossa carta magna, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei no 9394/96, são expressões dessa concretização. Nessas legis-
lações, a educação é um direito assegurado a todos, visando o desenvolvimento integral 
do educando, devendo haver iguais condições no acesso e permanência na instituição de 
ensino, sendo garantido um padrão de qualidade (CONSTITUIÇÃO, 1988).

2.2 A Educação especial no Brasil

Mazzotta (2003) cita que a inclusão da “educação de deficientes”, da “educação dos 
excepcionais” ou da “Educação Especial” na política educacional brasileira, vem a ocorrer 
somente no final dos anos cinquenta e início da década de sessenta no século XX, em 
tempos bastante tardios.

Em relação aos estabelecimentos de Ensino Regular até 1950, havia 40 instituições 
mantidas pelo poder público, sendo uma federal e os demais estaduais, que prestavam 
algum tipo de atendimento escolar especial a deficientes mentais (MAZZOTTA, 2003).

A maior conquista está na Constituição Federal de 1988 e nas Constituições Estaduais a 
partir dela. Nesta por meio do Capítulo V: da Educação Especial, nos Artigos 58, 59 e 60, com seus 
Parágrafos e Incisos, determinam os direitos garantidos às pessoas com deficiências (A EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO, 1997).
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A Educação Especial brasileira segue o que determina a Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), buscando sempre a inclusão e o melhor atendimento aos alunos especiais. A edu-
cação inclusiva no Brasil, ainda é uma história a ser construída e as universidades podem 
contribuir para esse processo.

No Brasil, há procedimentos que geram dados que permitem subsidiar o acompa-
nhamento de políticas públicas educacionais, que adotam a perspectiva da inclusão, sobre 
formação de professores (do Ensino Regular e Especial) e estratégias pedagógicas inclu-
sivas que podem ser adaptadas para a realidade brasileira (ZANELLA, 2007).

Dentro deste pressuposto, parte-se de uma escola articulada com uma sociedade 
que entenda a educação como fato social, político e cultural em oposição a uma escola 
padronizada e representante do status quo (ROSSETO, 2006).

2.3 A Educação Física na escola inclusiva

A Educação Inclusiva, apesar de encontrar sérias resistências por parte de muitos, 
constitui uma proposta que objetiva resgatar valores sociais voltados com a igualdade de 
direitos e de oportunidades para todos. No entanto, para que esta inclusão se concretize, 
não é suficiente existirem leis que determinem a sua efetivação (ROSSETO, 2006).

De acordo com Carvalho (1998) e Oliveira e Poker (2002), o paradigma da esco-
la inclusiva pressupõe, conceitualmente, uma educação apropriada e de qualidade dada 
conjuntamente para todos os alunos – considerados dentro dos padrões da normalidade 
com os com necessidades educacionais especiais – nas classes do ensino comum, da 
escola regular, onde deve ser desenvolvido um trabalho pedagógico que sirva a todos os 
alunos, indiscriminadamente. Sendo assim, o ensino inclusivo é a prática da inclusão de 
todos, independentes de seu talento, deficiência (sensorial, física ou cognitiva), origem 
socioeconômica, étnica ou cultural.

Para Cardoso (2003) a inclusão de alunos com necessidades especiais na escola re-
gular constitui uma perspectiva e um desafio para o século XXI, cada vez mais firme, nos 
diferentes sistemas e níveis educativos. No que se refere, especificamente, às pessoas 
com necessidades especiais e aos cursos de Educação Física, assunto ligado a este estudo, 
Cidade e Freitas (2002) afirmam que:

No que concerne à área da Educação Física, a Educação Física Adaptada surgiu 
oficialmente nos cursos de graduação, por meio da Resolução número 03/87, 
do Conselho Federal de Educação, que prevê a atuação do professor de Edu-
cação Física com o portador de deficiência e outras necessidades especiais. A 
nosso ver, esta é uma das razões pelas quais muitos professores de Educação 
Física, hoje atuando nas escolas, não receberam em sua formação conteúdos 
e/ou assuntos pertinentes à Educação Física Adaptada ou à inclusão (p. 27). 
Duarte (2003), diz que, somente a partir da última década, os cursos de Edu-
cação Física colocaram em seus programas curriculares, conteúdos relativos 
às pessoas com necessidades especiais e que o material didático que trata das 
formas de trabalho com essa população, escrito em nossa língua, é escasso.

Com base nos mesmos princípios teóricos educacionais, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais de Educação Física para o Ensino Fundamental (BRASIL, Ministério da Edu-
cação e do Desporto, 1997) expressam, em seus objetivos gerais, a expectativa que os 
alunos sejam capazes de:
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Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e 
construtivas com os outros, reconhecendo e respeitando características 
físicas e de desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar por 
características pessoais, físicas, sexuais ou sociais (p. 43);
Participar de diferentes atividades corporais, procurando adotar uma atitu-
de cooperativa e solidária, sem discriminar os colegas pelo desempenho ou 
por razões sociais, físicas, sexuais ou culturais (p. 63);
Participar de atividades corporais, reconhecendo e respeitando algumas 
de suas características físicas e de desempenho motor, bem como as de 
seus colegas, sem discriminar por características pessoais, físicas, sexuais 
ou sociais (p. 71);
Conhecer, valorizar, apreciar e desfrutar de algumas das diferentes manifes-
tações de cultura corpórea, adotando uma postura não preconceituosa ou 
discriminatória por razões sociais, sexuais ou culturais (p. 72).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (BRASIL, Ministé-
rio da Educação e do Desporto, 1998, p. 62), no que se refere à contribuição das diferen-
tes áreas de conhecimento, apontam em relação à Educação Física:

[...] é a área do conhecimento que introduz e integra os alunos na cultura 
corporal do movimento, com finalidades de lazer, de expressão de senti-
mentos, afetos e emoções, de manutenção e melhoria da saúde.
Para tanto, deve romper com o tratamento tradicional dos conteúdos que 
favorece os alunos que já têm aptidões, adotando como eixo estrutural da 
ação pedagógica o princípio da inclusão, apontando para uma perspectiva 
metodológica de ensino e aprendizagem que busca o desenvolvimento da 
autonomia, da cooperação, da participação social e da afirmação de valores 
e princípios democráticos. Nesse sentido, deve buscar garantir a todos a 
possibilidade de usufruir de jogos, esportes, danças, lutas e ginástica em 
benefício do exercício crítico da cidadania.

Num questionamento sobre a Educação Inclusiva, Mendes (1999), diz que a mesma 
é hoje um grande desafio para o país e que a análise, na perspectiva empírica, permite 
constatar que:

... a inclusão total (se entendida como a inserção de todas as crianças e 
jovens, independente do tipo e grau de limitação, na classe regular, por 
tempo integral e sem qualquer outro tipo de apoio) é uma resposta muito 
simplista e equivocada a um tema demasiadamente complexo, e que, se ca-
racteriza no momento por uma confiança excessiva na retórica e pela falta 
de evidências científicas. É muito mais uma questão de crença ou religião 
do que de ciência (p.18).

Carmo (2002), ao escrever um texto sobre inclusão escolar e a Educação Física, diz 
que seu objetivo em escrevê-lo foi muito mais de conclamar os pesquisadores da área 
para solucionar o desafio da inclusão, do que para apresentar propostas e soluções. Ter-
mina sua redação dizendo que atualmente possui muito mais dúvidas do que respostas e 
que espera que as dúvidas sejam o motor propulsor de reflexões à busca de alternativas 
superadoras.

Para Rodrigues (2003), existem várias razões pelas quais a Educação Física tem pos-
sibilidades de ser um fator essencial para a construção da educação Inclusiva e podemos 
citá-las em três exemplos: Em primeiro lugar, em Educação Física os conteúdos ministra-
dos apresentam um grau de determinação e rigidez menor do que em outras disciplinas 



18

e o professor de Educação Física dispõe de uma maior liberdade para organizar os 
conteúdos que pretende sejam vivenciados ou aprendidos pelos alunos nas suas aulas.

Em segundo lugar, nós professores de Educação Física, somos vistos como profissionais 
que desenvolvem mais atitudes positivas perante os alunos que os demais professores 
em geral, talvez devido aos aspectos fortemente expressivos no âmbito cognitivo, motor 
e afetivo da disciplina. Somos professores conotados como profissionais que apresentam 
atitudes mais favoráveis à inclusão e, consequentemente, levantamos menos problemas e 
com maior facilidade de encontrarmos soluções para casos difíceis, por isso esta imagem 
sempre positiva e dinâmica dos professores de Educação Física é um elemento importante 
da nossa identidade profissional. Sendo assim, somos frequentemente solicitados a partici-
par em projetos de inovação e, principalmente de inclusão nas escolas.

Em terceiro lugar, a Educação Física é julgada uma área importante de inclusão, in-
formação que nos permite uma ampla participação, mesmo de alunos que evidenciem 
dificuldades, pois este fato pode ser ilustrado com a onipresença da Educação Física em 
planos curriculares parciais elaborados para alunos deficientes, mesmo tendo-se consci-
ência das diferentes aptidões específicas de cada deficiência. Entende-se que a Educação 
Física é capaz de suscitar uma participação e um grau de satisfação elevada dos alunos 
com níveis de desempenho muito diferentes entre si.

Ainda para Rodrigues (2003), esta menor cobrança de um conteúdo rígido é comu-
mente julgada como positiva, em face de alunos que têm dificuldade em corresponder 
a solicitações muito estritas, e das quais os professores têm dificuldade em abrir mão, 
devido a eles próprios se sentirem constrangidos pelas dificuldades dos programas de 
inclusão, aparentemente a Educação Física seria uma área curricular mais facilmente in-
clusiva, devido à sua flexibilidade inerente aos seus conteúdos, o que conduziria a uma 
maior facilidade de diferenciação curricular.

2.4 Da formação no Ensino Superior aos desafios da Educação Inclusiva

E percebemos que está surgindo uma demanda por profissionais para atuarem na 
área da Educação Física inclusiva cada vez maior com conhecimentos significativos sobre 
a população deficiente. No inicio da década de 1980, foi instituído o ano Internacional 
da Pessoa Deficiente, que veio motivar uma sociedade que clamava por transformações 
significativas nessa área, para debater, organizar-se, e possivelmente prepara-se para esta-
belecer metas e objetivos que encaminharam novos desdobramentos importantes a área, 
pois a Educação Inclusiva é, hoje, uma realidade em muitos países, e a cada dia, ganha no-
vos adeptos, como se pode constatar, não somente por meio da literatura disponível, mas 
também, assistindo a palestras em congressos e cursos de capacitação (ALVES, 2005).

E hoje na inclusão vemos que há uma tendência irreversível das ações educacionais 
inclusivas que nos mostram uma trajetória árdua e difícil, mas acima de tudo possível e 
necessária para uma sociedade que se reconhece e se reconstitui a partir da segunda 
metade do século XX como sendo uma sociedade mais humana e cidadã, que teve por 
meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação seu principal impulso. E, com a LDB de 
1996, as iniciativas efetivas de inclusão da pessoa com deficiência na escola, inicia, um 
novo momento, no qual há prerrogativas de comprometimento no plano governamental 
e inquietação, angústia e impasse diante da nova situação por parte dos profissionais da 
educação (CHICON, 2010 e RODRIGUES, 2010).
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Contudo, passado esse período, muitas ações se configuraram em prol da inclusão. São 
propostas de capacitação dos professores, adequação de estrutura física, iniciativas interdis-
ciplinares com centro de apoio aos professores e família que tendem para um conjunto de 
ações que vêm, mesmo que precariamente, respaldando o processo de inclusão da pessoa 
com deficiência na rede regular de ensino (CHICON, 2010 e RODRIGUES, 2010).

Para Alves (2005), considerando as diretrizes, ou seja, de que, sempre que possível, 
as crianças, jovens e adultos deficientes sejam atendidos em escolas regulares, a necessi-
dade de preparação do corpo docente, e do corpo técnico e administrativo das escolas 
aumenta enormemente.

Pois, a princípio, todos os professores deveriam ter conhecimento da educação de 
alunos deficientes e o professor é a principal figura na sociedade inclusiva e, isso, é mui-
to claro e não adianta contemporizarmos, enquanto os cursos e as universidades que 
formam professores, não tiverem como ponto de honra conscientizá-los de que alunos 
com deficiência é responsabilidade de todos os educadores e não apenas, do profissional 
que se interessa por Educação Especial, caminharemos feito tartarugas (ALVES, 2005).

De acordo com Gaio e Meneguetti (2004), a inclusão social de pessoas com defici-
ência se constitui num grande desafio para professores, entidades e a sociedade de, um 
modo geral, pois, mesmo havendo leis que nos dão garantia jurídica, percebemos de ma-
neira abrangente e inequívoca certa, que há um desconforto em lidar com essa situação.

Segundo Mantoan (2006), os alunos com deficiência constituem uma grande preocupação 
para os educadores inclusivos, pois todos sabem que a maioria dos que fracassam na escola 
são alunos que não vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabaram neles por conta 
da inexperiência e falta de capacitação das estruturas de ensino e seus profissionais.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Métodos e Instrumentos

Utilizou-se o método dialético na pesquisa por propiciar uma interação do todo, 
visando a que nenhuma parte do processo fosse deixada de lado. Uma intencionalidade 
pedagógica para com os conteúdos, objetivos, habilidades e disciplinas, podem partir do 
professor, mas não pode encerrar-se nela mesma. Desta forma, deve chegar de manei-
ra propositiva a confrontar-se com as características coletivas e individuais dos alunos, 
permitindo uma heterogeneidade e diversidade nos ritmos e formas de aprendizagens 
e buscando construir uma lógica dialética para a estruturação do pensamento (SOUZA 
JÚNIOR, 2005).

Para a avaliação dos procedimentos utilizados pelo professor de educação física, 
no processo de inclusão do aluno com deficiência nas aulas de educação física escolar, 
empregou-se um método que tornasse uma aproximação com a realidade do nosso ob-
jeto de estudo. A metodologia qualitativa, em educação, tem possibilitado estudos mais 
dinâmicos e abrangentes, pois o autor considera que o “ambiente natural com sua fonte 
direta de dados e, o pesquisador, como o seu principal instrumento na coleta e análise 
dos dados” (LUDKE, 1986).

Para a realização de coleta de dados do objeto em estudo, utilizou-se um questioná-
rio semiestruturado com perguntas sobre o tema em alusão. Baseados em Nahas (2001), 
os roteiros englobavam perguntas referentes à identificação dos participantes, como: 
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nome, data de nascimento, tempo de atividades na escola, métodos de aula e atividades 
de inclusão.

A escolha do grupo de estudos foi intencional e, segundo MINATTO et al. (2011), a 
amostra intencional é realizada de forma não aleatória, através de um procedimento de 
seleção, a partir de critérios preestabelecidos. No caso deste estudo, os critérios para 
inclusão no grupo de estudos foram: indivíduos de ambos os sexos, maior de idade e 
atuantes na escola.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foram estabelecidas as análises dos resultados e discussão das respostas obtidas em 
campo ao término de cada questão, seguindo a ordem numérica estabelecida em ques-
tionário descrito na metodologia, identificando as respostas dos participantes, respeitan-
do integralmente suas respostas.

Considerando o objetivo deste trabalho, que foi analisar subjetivamente os professo-
res de Educação Física, sobre a inclusão do aluno com deficiência nas aulas de Educação 
Física no âmbito escolar, também foi proposto verificar a compreensão e evolução das 
práticas pedagógicas envolvidas na inclusão nas aulas de Educação Física Escolar identi-
ficando, também, a necessidade ou conceito de capacidade, verificando e respeitando as 
realidades de cada professor pesquisado.

Para a análise das respostas às questões abertas, possíveis de quantificação percentu-
al, com realização desta quantificação. Para analisar as respostas discursivas às questões 
abertas, não possíveis de quantificação, foram destacadas as respostas relevantes aos 
objetivos do estudo.

Tabela 1. Números de profissionais de Educação Física formados em faculdades 
públicas e privadas em Manaus-Amazonas.

ORIGEM N %
Privada 2 98
Pública 1 2
Total 3 100

	      N: Número de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	      Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Na tabela 1, pode-se observar que 98% dos pesquisados formaram-se em faculdades 
privadas e, apenas 2%, em públicas.

Tabela 2. Formação Acadêmica dos profissionais de Educação Física em Manaus.
FORMAÇÃO 
ACADÊMICA N %

Graduação e 
Especialização 2 98

Graduação e 
Mestrado 1 2

Total 3 100
	      N: Números de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	      Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.
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Na tabela 2, observa-se que 98% dos participantes tinham curso de especialização, e 
apenas 2%, tinham curso de Mestrado. Vale ressaltar, que em se tratando das especializa-
ções dos pesquisados, nenhuma tinha relação com a área escolar.

Tabela 3. Tempo de atuação na área de Educação Física Escolar pelo profissional da 
Educação Física em Manaus-Amazonas.

TEMPO DE 
ATUAÇÃO N %

Menos de 1 ano 0 0,0
Entre 1 e 5 anos 1 2
Entre 5 e 10 anos 0 0,0
Mais de 10 anos 2 98

Total 3 100
	      N: Número de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	      Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Na tabela 3, verificou-se que dois dos pesquisados, ou seja, 98% atuavam a mais de 10 
anos na área da Educação Física Escolar, e apenas um (2%) dos pesquisados, tinha entre 1 
a 5 anos de tempo de atuação na área de Educação Física Escolar.

Tabela 4. Conhecimentos sobre Educação Especial e/ou Educação Física Adaptada 
dos profissionais de Educação Física em Manaus-Amazonas.

CONHECIMENTO NA 
ÁREA N %

Tinham conhecimentos 2 98

Não tinham 
conhecimentos 1 2

Total 3 100
	 N: Números de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	 Fonte: produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Na Tabela 4, 98% dos pesquisados (2 professores), obtêm conhecimentos sobre Edu-
cação Especial e/ou Educação Física Adaptada, e apenas 2% (1 professor), informou que 
não tinha conhecimento sobre o assunto. Fato interessante é que, um dos entrevistados, 
formou-se a menos de quatro anos, dando a entender, que ele seria o profissional, a 
obter mais informações e conhecimentos sobre inclusão, o que de fato não ocorreu! 
Aponta ainda, que dos pesquisados que disseram obter conhecimentos sobre Educação 
Especial e/ou Educação Física Adaptada, adquiriram por meio de informação na gradua-
ção, em palestras, seminários e em cursos na área.
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Tabela 5. Presença de aluno especial no ambiente escolar de atuação do profissional 
da Educação Física em Manaus-Amazonas.

ESCOLA N %
Com alunos com 

deficiência 0 0,0

Com alunos sem 
deficiência 3 100

	      N: Número de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	      Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Observa-se, na tabela 5, que três professores pesquisados, ou seja, 100% da amostra, 
afirmaram não terem em suas turmas, alunos com deficiências, independentemente da 
natureza, quer física, sensorial, quer cognitiva.

Tabela 6. Informação necessária aos profissionais de Educação Física para atende-
rem crianças especiais, em suas salas de aula, em Manaus-Amazonas.

CONHECIMENTO N %
Tinham conhecimentos 2 98

Não tinham conhecimentos 1 2
Total 3 100

           N: Número de profissionais de Educação Física formados na cidade.
           Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Observa-se, na tabela 6, que a maioria dos professores pesquisados (98%) respondeu 
terem conhecimentos suficientes para incluir alunos com deficiência em suas aulas de 
Educação Física, e apenas 2%, respondeu que não. Dentre os pesquisados, dois responde-
ram sim a pergunta fechada, no entanto, suas respostas emitiram pouco interesse, como 
por exemplo: “...fazer aulas práticas adaptadas”; “...realizar atividades de socialização”. São 
respostas vagas sem muita fundamentação teórica.

Em relação à questão aberta 7 Em sua opinião, quais são os requisitos necessários para 
um docente de Educação Física, incluir um aluno especial em suas aulas, os três professores 
pesquisados, que corresponde os 100% dos participantes, emitiram as seguintes respos-
tas: I “... incentivar os alunos a participarem das aulas teóricas e práticas de educação física”; 
II “... realizar aulas normais com ressalvas “adaptadas” dependendo do tipo de deficiência”; III 
“... buscar formações específica nessa área, pois na faculdade aprendemos de forma muito 
superficial”.

Pode-se observar que as respostas dos professores apontam algumas das expec-
tativas que são fundamentais para a implantação de uma educação inclusiva no Ensino 
Regular. Entre elas está à necessidade de especialização permanente e cursos de reciclagem 
sobre Educação Inclusiva aos docentes. Sob o olhar do pesquisador, é visível nas falas do 
professor pesquisado atuante no Ensino Regular, que se faz necessário à busca de co-
nhecimentos específicos de práticas pedagógicas nos moldes do aluno com necessidades 
educativas especiais.
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Tabela 7. As aulas de Educação Física como ferramenta para inclusão escolar no 
auxílio ao aluno especial nas escolas de Manaus-Amazonas.

CRENÇA N %
Acreditavam 3 100

Não acreditavam 0 0,0
	      N: Número de profissionais de Educação Física formados na cidade.
	      Fonte: Produzido pelo pesquisador para amostra de dados da pesquisa, Manaus–Am.

Verificou-se que 100% dos entrevistados afirmaram acreditar que a participação 
efetiva do aluno com deficiência, em aulas de Educação Física, auxiliaria a inclusão do 
mesmo na comunidade escolar. Conforme afirmativo a pergunta fechada, os pesqui-
sados responderam: I“... porque ele, o estudante é motivado à aprendizagem, através do 
convício social com outras pessoas”; II “... no meio afetivo e social possibilitará seu desenvolvi-
mento”; III “... porque a Educação Física consegue trabalhar o lado cognitivo, afetivo e motor 
do aluno, então, temos essa vantagem no momento da inclusão”. São respostas vagas sem 
muita fundamentação.

Em alusão à questão 9 Em se tratando da inclusão de pessoas com deficiência no Ensino 
Regular, 100% da amostra respondeu apresentando alguns conhecimentos básicos de 
inclusão escolar.

As respostas discursivas emitidas pelos três professores pesquisados foram: I “... o 
ensino-aprendizagem deve ser diversificado com aulas adaptadas, conforme a deficiência do 
aluno”; II “... realizar atividades práticas que possam melhorar o afetivo-social no ambiente 
escolar”; III “... acho de fundamental importância, porém, nem todos os docentes estão prepa-
rados para trabalhar com alunos deficientes”. Por fim, argumentaram que a implantação da 
inclusão de pessoas com deficiência no Ensino Regular está se dando de forma lenta e 
gradual no país.

Com relação à questão aberta 10 Como você apresenta o(s) aluno(s) deficiente(s), para 
os seus colegas no primeiro dia de aula? Dois dos professores pesquisados (98%) respon-
deram a questão e um dos pesquisados, ou seja, 2%, respondeu ainda não ter trabalho 
com alunos deficientes. As respostas emitidas pelos dois pesquisados que responderam a 
questão foram as seguintes: I “... exemplificou como seria a apresentação dizendo: hoje temos 
um aluno especial, é surdo ou outra deficiência, mas quer se socializar e adquirir conhecimentos 
e informações assim como vocês todos”; II “... ele, o aluno deficiente é apresentado como todos 
os outros, sem cerimônia”. 

Percebe-se que os professores pesquisados apontam a necessidade urgente de ca-
pacitação de todo o corpo docente, para aquisição de conhecimentos específicos, para 
se trabalhar com a diversidade de alunos especiais, tornando as aulas de Educação Física 
mais atrativas e prazerosas.

Em se tratando da questão 11 Apesar do aluno deficiente estar inserido nas aulas de 
Educação Física, ele está sendo verdadeiramente incluído nas atividades? Qual sua opinião? 
Os três professores pesquisados (100%) deram suas opiniões em conformidade com as 
suas vivencias na escola. As respostas emitidas foram as seguintes: I “... fazer com que o 
estudante com deficiência, seja um membro participativo, nas atividades físicas e sociais da sua 
equipe”; II “... independentemente de ser ou não deficiente, a educação física através de suas 
atividades conseguem incluir a todos”; III “... dependendo da deficiência”.’
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Pode-se observar nas respostas 1 e 2 algumas expectativas importantes para implan-
tação da educação inclusiva no Ensino Regular, bem como, em todo âmbito escolar. Já a 
resposta 3 deixou interpretações por parte do pesquisado, mostrando não ter domínio 
sobre a temática em alusão.

Em relação à questão fechada 12 Existem materiais pedagógicos suficientes para realiza-
ção das aulas práticas de Educação Física na sua escola? Os três professores pesquisados 
responderam sim, sobre a existência de materiais suficientes, indicando que (100%) dos 
pesquisados sinalizaram que a escola oferta aos alunos com deficiência, condições neces-
sárias para que a inclusão aconteça de forma significativa.

Em vista que todos os pesquisados disseram sim a questão, o pesquisador aponta 
certo desinteresse por parte do professor, bem como a necessidade de capacitação 
dos mesmos que atuam no Ensino Regular, e talvez, sejam esses os maiores desafios no 
processo inclusivo do aluno com deficiência nas aulas de Educação Física, bem como, em 
toda comunidade escolar.

Em atenção à questão fechada 13 Na escola onde você leciona, existem espaços adequa-
dos para realização das aulas práticas de Educação Física? Os três professores pesquisados 
disseram sim, existem espaços adequados para realização das aulas práticas, mais um 
fator determinante, para que o professor de Educação Física se debruce no processo de 
inclusão, do aluno com deficiência nas práxis de Educação Física, tornando-os ativos e 
participativos.

Baseado na resposta sim dos três pesquisados, evidencia-se que a escola oportuni-
za aos indivíduos desta pesquisa, espaços adequados para realização das aulas práticas, 
favorecendo o profissional da área desenvolver uma gama de atividades que trabalhe a 
inclusão em sua totalidade.

Como podemos analisar a questão aberta 14 Em sua opinião, quais os desafios da Edu-
cação Física, no processo inclusivo de alunos com deficiência, na comunidade escolar onde você 
leciona? As respostas dos três professores pesquisados apontam alguns caminhos que se 
fazem necessários para disseminação da inclusão da pessoa com deficiência na comuni-
dade escolar. Vejamos as respostas: I “... aprender a aprender, ou seja, praticando e adquirindo 
a aprendizagem nas aulas de Educação Física”; II “... é conscientizar a comunidade escolar, que 
todos têm o direito a educação, tendo ou não, algum tipo de deficiência; III “... faz-se necessário 
a busca de capacitação dos professores, bem como, de todo corpo de servidores da escola.

Nesta última, os pesquisados apontam alguns caminhos que se fazem necessários, para 
de fato, aconteça uma inclusão pautada no indivíduo com necessidades educativas especiais. 
Dentre esses caminhos estão à busca de capacitação permanente na área, quebra de para-
digmas enraizados no sistema, sensibilização de todo o corpo docente da escola, trabalhar 
em parceria com as famílias do aluno especial em prol do desenvolvimento do mesmo.

Os dizeres dos três professores apontam que a participação de alunos com deficiên-
cia em aulas de Educação Física, pode propiciar aos demais alunos o desenvolvimento de 
atitudes constantes do paradigma da Educação Inclusiva. Essas atitudes dizem respeito à 
manifestação de solidariedade, companheirismo, responsabilidade, cooperação e respeito 
ao outro, sem discriminação de características pessoais, físicas, sexuais ou sociais. Esses 
comportamentos atitudinais, indicadores de cidadania, estão expressos em objetivos dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física para o Ensino Fundamental (BRA-
SIL, Ministério da Educação e do Desporto, 1997), dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Fundamental (BRASIL, Ministério da Educação e do Desporto, 1998).



25

De acordo com Gaio e Meneguetti (2004) a inclusão social de pessoas com defici-
ência se constitui num grande desafio para professores, entidades e a sociedade, pois, 
mesmo havendo leis que nos dão garantia jurídica, percebemos de maneira abrangente e 
inequívoca certa que há um desconforto em lidar com essa situação.

Ainda para Gaio e Meneguettti (2004), relatam que por outro lado, ainda trata-se 
de um longo percurso trilhado no Brasil, pelas pessoas com deficiência para atingirem a 
inclusão escolar e social, também aborda a legislação, fazendo reflexões sobre o discurso 
assistencialista que o envolve e sobre as dificuldades que continuam na construção e 
consolidação da cidadania dos deficientes, sendo eles parte integrante da sociedade na 
qual estão inseridos.

Segundo Rodrigues (2003), corroborando com o resultado da pesquisa relata que 
existem várias razões pelas quais a Educação Física tem possibilidades de ser um fator 
essencial para a construção da Educação Inclusiva, podendo citá-las em três exemplos: 
Em primeiro lugar, em Educação Física os conteúdos ministrados apresentam um grau de 
determinação e rigidez menor do que em outras disciplinas, e o professor de Educação 
Física dispõe de uma maior liberdade para organizar os conteúdos que pretende sejam 
vivenciados ou aprendidos pelos alunos nas suas aulas.

Segundo Alves (2005), também adere ao resultado da pesquisa e concorda com os 
autores supracitados, referindo-se, pois a princípio, todos os professores deveriam ter 
conhecimento da educação de alunos deficientes e o professor é a principal figura na 
sociedade inclusiva e isso é muito claro. Não adianta contemporizarmos, enquanto os 
cursos e as universidades que formam profissionais não tiverem, como ponto de honra, 
a conscientização de que alunos com deficiência são de responsabilidade de todos os 
educadores e, não apenas, do profissional que se interessa por Educação Especial, o que 
pode tardar a solução de problemas simples, mas sem a devida atenção para sua solução.

Para Nascimento, Rodrigues e Grillo (2007) concordam com a disciplina de ativida-
de física para pessoas com deficiências, fazendo parte do currículo das universidades e 
facilitando a aquisição do conhecimento. A área da Educação Física ainda sofre uma defa-
sagem por falta de preparo de profissionais, falta de interesse e, até mesmo, pela falta de 
conhecimento por parte dos profissionais da área.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo nos remete pensarmos que inúmeras pesquisas, ainda podem 
ser realizadas por meio do tema inclusão na ação efetiva das aulas de Educação Física. 
Observou-se que os pesquisados utilizaram uma retórica muito pontual, que denota da 
crescente necessidade de políticas públicas de melhorias nas estruturas físicas e humanas 
do ambiente escolar, como fatores relevantes para o êxito no processo de inclusão nas 
aulas de Educação Física. Por isso, há ainda um enorme campo a se pesquisar sobre o 
tema, na medida em que ações públicas voltadas à área escolar se concretizem.

A reflexão sobre a participação da Educação Física em ambiente escolar conduz a 
implicações decorrentes da proposta de inclusão escolar de alunos com necessidades 
educacionais especiais. Entretanto, faz-se necessário a implantação da Educação Inclusiva 
no Ensino Regular, o que não depende, exclusivamente, da boa vontade da sociedade 
civil, mas também, da política de nossos governantes. Vale ressaltar, que melhorar o nível 
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de ensino é um esforço que, às vezes, demora décadas, requer treinamento contínuo de 
professores e o envolvimento das famílias e da comunidade, além da implementação de 
mudanças curriculares que devem ser feitas de forma processual, responsável e devem 
estar sempre muito bem fundamentadas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9394/96, ao reconhecer a 
Educação Especial como modalidade de ensino que permeia todos os níveis escolares, 
deixa claro que não há, nos sistemas de ensino, tipos separados de educação. É necessário 
que a escola esteja aberta para atender a todos e o governo deve oferecer reais condi-
ções para a implantação da escola inclusiva no nosso país, investindo verbas, criando cur-
sos de reciclagem para os docentes, permitindo o atendimento as demais necessidades 
estruturais necessárias para tal ocorrência, como por exemplo, proporcionando apoio 
educacional permanente adequado para todos os alunos com necessidades especiais.

Percebemos que o conceito de capacitação para todos os professores é unânime e 
que se torna uma tarefa difícil e até mesmo improvável, sem que haja cursos de extensão, 
especialização ou de capacitações contínuas direcionadas a compreensão das diferentes 
deficiências, seus principais sintomas, limitações e implicações do exercício físico durante 
as aulas e seus efeitos.

Pode-se confirmar que um profissional de Educação Física, dotado de conhecimentos 
específicos e comprometido com uma educação efetiva, proporciona ampla participação 
e interação entre os alunos, melhorando o processo inclusivo e o ensino-aprendizagem 
no âmbito escolar.

Sendo assim, deixamos em aberto os resultados deste trabalho, aos interessados pela 
temática, com o intuito de colaborar para uma didática humanizada, que possa vislumbrar 
uma educação mais inclusiva. Fazem necessárias novas pesquisas sobre o assunto abordado.
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O PERFIL DOS PRODUTORES RURAIS E SEUS DESAFIOS 
LOGÍSTICOS: UM OLHAR SOBRE AS COMUNIDADES BOA 
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RESUMO

O município de Presidente Figueiredo, além de ser conhecido pelas suas belas cacho-
eiras e pelo fruto do cupuaçu, possui um grande potencial agrícola, abastecendo os 
mercados e as feiras de Manaus, bem como, seu mercado local. Entretanto, seus pro-
dutores rurais encontram dificuldades para escoar a produção mantendo a qualidade 
desta. Necessitam de: embalagens, armazenamento e transportes adequados até a seu 
destino final, evitando assim, perdas e mantendo os produtos em condições seguras 
para consumo, além de garantir sua competitividade no mercado. Todavia, a falta de 
conhecimento quanto à composição dos custos fixos e variáveis, afeta diretamente a 
precificação dos produtos rurais. O presente estudo pretende contribuir apresentan-
do uma revisão da literatura em relação à logística de escoamento da produção desta 
região, além da caracterização das atividades vivenciadas pelos produtores locais. A 
pesquisa teve como unidades de observação as Comunidades Boa Esperança e Cano-
as-Rio Pardo, localizadas nos km 120 e 139, respectivamente, da Rodovia Federal BR 
174. Essa rodovia é, atualmente, o único meio de escoamento da produção, destinada, 
principalmente, à Feira do Produtor, à Feira da Manaus Moderna, à Feira da Panair e a 
alguns supermercados de Manaus. A pesquisa revelou a importância de ações do Poder 
Público nesse processo, reduzindo os entraves quanto às técnicas do plantio, quanto 
às necessidades de adequações nas embalagens e no armazenamento inerentes a cada 
tipo de produto investigado (pimenta-de-cheiro e pimentão), além do acondiciona-
mento da carga de forma a evitar a sobreposição de caixas durante o escoamento da 
produção rural no município.

Palavras-chave: Pimentão, pimenta-de-cheiro, embalagens, escoamento da produção, 
logística, produtores rurais.

1	 Acadêmico do curso de Pós-Graduação Stricto sensu em Engenharia da Produção da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM). E-mail: paulo.paiva1961@bol.com.br

2	 Professor-Doutor e orientador da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: ricardo.nogueira3001@hotmail.com



30

ABSTRACT

The municipality of Presidente Figueiredo, besides being known for its beautiful waterfalls 
and the cupuaçu fruit, has a great agricultural potential, supplying markets and fairs 
of Manaus as well as the local Market. However, farmers find it difficult to transport 
their products keeping its quality, which requires appropriated storage, packaging and 
transportation to its final destination avoiding losses while keeping the crop in safety 
conditions and guaranteeing their competitiveness in the market. Nevertheless, the 
lack of acknowledgment when it comes to the composition of fixed and variable costs 
affects directly agricultural products’ price formation. This study intends to contribute by 
presenting a survey of the literature regarding the logistics of transporting production, 
and the characterization of the activities experienced by local producers. It was found 
that for the production flow from the communities Boa Esperança and Canoas/Rio 
Pardo, located on federal highway BR 174. This road is nowadays the single option to 
ship products, mostly destined to street fairs such as Feira do Produtor, Feira da Manaus 
Moderna and Feira da Panair, and to some supermarkets of Manaus. The research revealed 
the importance of governmental actions in this process reducing obstacles related to the 
techniques of planting, as well as the necessities of adjustments in packaging and storage 
inherent to each type of the investigated products (chilli and bell pepper), in addition to 
the load arrangement in order to avoid overlapping of boxes during the outflow of rural 
production in the municipality.

Keywords: Storage, packaging, flow production, logistics, farmers.

1 INTRODUÇÃO

A cadeia de abastecimento pode cruzar as fronteiras de vários paísese requer uma 
coordenação cuidadosa do fluxo do produto em todo o mundo. O impacto do capital so-
cial na rede da aludida cadeia, tem sido mencionado em pesquisas recentes BERNARDES 
(2010), YIM e LEEM (2013), provocando preocupação na relação entre o capital social e 
a gestão da cadeia de abastecimento. Algumas pesquisas já apontam para a hipótese de 
que o capital social da rede de abastecimento possa vir a definir a qualidade das ligações 
entre as partes interessadas e o seu desempenho.

Batalha e Scarpelli (2005), afirmam que nos últimos anos, no Brasil e no exterior, 
os meios empresariais, políticos e acadêmicos, ligados à produção e comercialização 
de produtos agroindustriais, vêm reconhecendo que a competitividade do agronegócio 
depende de uma estrutura coordenada de agentes econômicos e sociais, a qual permita 
que os seus produtos sejam transformados e disponibilizados aos consumidores finais 
em condições adequadas de aquisição e consumo.

Essa estrutura é particularmente importante quando se trata de comercialização 
de alimentos in natura ou processados (AUNG e CHANG, 2014). Tal fato requer uma 
coordenação, efetiva e que seja realizada por meio de uma cadeia de abastecimento in-
tegrada, apresentando uma visão mais ampla do conceito de cadeia logística. Sendo esta 
mais restrita à obtenção e movimentação de materiais e à distribuição física de produtos.

O sistema logístico, na visão de Assaf Neto (2003) e Silva (2002), criam valor agre-
gado ao produto definido pelo próprio processo logístico de distribuição ao se reduzir 
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prazo de entrega e promover facilidade/agilidade junto ao pedido do cliente. Tais fatores 
aumentam a competitividade dos produtos, principalmente em mercados globalizados.

Os produtores rurais brasileiros mostram diariamente a sua competência na pro-
dução agrícola ao colocarem em prática a cadeia de abastecimento estabelecida e o 
processo logístico que são importantes etapas da infraestrutura.

O quadro atual da estrutura de transportes de cargas tem apresentado importantes 
limitações à expansão e ao crescimento econômico do país. Essa situação não é um proble-
ma atual, há vários anos o transporte de cargas brasileiro vem apresentando sintomas que 
apontam para um estrangulamento e para vários problemas de deterioração decorrentes da 
falta de investimentos pelo menos nas duas últimas décadas (ERHART e PALMEIRA, 2006).

De Oliveira et al. (2016), aponta para a reflexão quanto ao tema escoamento da pro-
dução, pois, segundo o autor, é, ainda, um dos principais gargalos para com o desenvolvi-
mento sustentável regional, havendo a necessidade de melhorar a infraestrutura logística, 
de incrementar a assistência técnica e melhorar as condições para a comercialização 
desses produtos.

O baixo investimento em infraestrutura de transporte no Brasil e a má conservação 
das rodovias pelo país, acabam por dificultar o escoamento da produção agrícola. Se-
gundo Passos (2013), esta situação não é diferente na região amazônica, onde a logística 
enfrenta grandes dificuldades e desafios para ser viabilizada. Este cenário, vivido na Re-
gião Norte do Brasil, torna-se crítico no Estado do Amazonas, sendo agravado pelas suas 
características geográficas. Apesar de ser o maior Estado em termos territoriais, ainda 
apresenta enorme limitação em seus modais rodoviários, possuindo apenas uma rodovia 
que liga a um estado vizinho, e que se torna intrafegável no período das chuvas em função 
da precária manutenção. Outro aspecto relevante reside nas más condições das estradas 
que afetam diretamente no custo do transporte da produção agrícola, que por sua vez, 
interfere na renda dos produtores rurais.

Durante a realização da pesquisa de campo nas comunidades Boa Esperança e Cano-
as-Rio Pardo foram observados entraves relevantes para com o escoamento da produ-
ção como, por exemplo, os acessos, a falta de irrigação e de acompanhamento técnico, a 
baixa frequência da visita dos caminhões da Prefeitura, o que gera um aumento na perda 
da produção do pimentão e da pimenta-de-cheiro, principalmente, devido a qualidade 
desses produtos no curto prazo.

A motivação para a realização dessa pesquisa foi a de se detectar quais as principais 
dificuldades junto ao plantio e seu respectivo escoamento dos produtos hortifrútis, re-
alizado pelos produtores rurais dessas comunidades. A proposta da pesquisa teve como 
objetivo diagnosticar os principais desafios na produção do pimentão e da pimenta-de-
-cheiro e seu processo logístico de distribuição.

Desta forma, verifica-se que o grupo de maior representatividade nesse segmento, 
no município de Presidente Figueiredo, são os grupos de propriedades de pequenos pro-
dutores rurais, cuja geração de renda está intimamente relacionada com a especificidade 
e nível tecnológico dos ativos destinados à produção. Considerando que o tamanho da 
propriedade pouco diz a respeito do faturamento obtido com a produção agrícola, iden-
tificar o perfil das propriedades rurais, em função da área ocupada e a sua localização, não 
são suficientes para a identificação do perfil dos produtores rurais.

A produção da pimenta de cheiro e do pimentão são comuns a todas as comuni-
dades no município de Presidente Figueiredo e apresentam grande importância so-
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cioeconômica para o Estado do Amazonas por serem, especialmente, complementos 
alimentares nos pratos servidos na culinária amazônica, fazendo parte da merenda 
escolar, em todo Estado.

De acordo com Melo (2013), as plantas do tipo pimentão e pimenta-de-cheiro pos-
suem características herbáceas e o fruto do tipo baga, com mais de 30 pigmentos en-
volvidos com as cores dos frutos. A temperatura ideal para mantê-los em condições 
de desenvolvimento gira em torno entre 16º C e 35º C, sendo que, abaixo de 16º C, 
o desenvolvimento vegetariano estaria prejudicado e, acima de 35º C, haverá grande 
possibilidade de aborto dos frutos. A umidade relativa ideal será entre 50 a 70%, favo-
recendo o florescimento. O manejo cultural do solo é arenoso, preferencialmente, com 
boa drenagem, sensível a salinidade e com pH entre 5 e 5,7. Dado essas características 
peculiares, seu plantio requer técnicas e condições específicas de transporte e manuseio. 
Fato que torna essa pesquisa significativa, não só sob o aspecto acadêmico, mas principal-
mente social, visando apontar os “gaps” entre a literatura e a realidade vivenciada pelos 
produtores rurais amazonenses.

2	 REFERENCIAL TEÓRICO

A revisão da literatura, proposta para esse capítulo, será dividida nos tópicos: a) 
cadeia de produção, b) agricultura familiar e a cadeia de suprimento do pimentão em 
cultivo protegido, c) logística e transporte na Amazônia Ocidental, d) embalagens e e) 
armazenagens da produção dos hortifrútis.

Cardoso, Alarcão e Celorico (2010) informam que “cada investigador analisa minucio-
samente os trabalhos dos investigadores que o procedem e, só então, compreendido o 
testemunho que lhe foi confiado, parte equipado para a sua própria aventura”.

2.1	Cadeia de Produção do Município de Presidente Figueiredo

O município de Presidente Figueiredo possui uma área territorial (2015) de 
25.421,254 km² e a população estimada, em 2016, de 33.703 habitantes, de acordo com 
o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Dessa população, segundo o CAT 
(Centro de Atendimento ao Turista), estima-se que 70% vivem na zona rural da cidade. 
A economia local tem o setor agrícola como grande base, inclusive na alimentação da 
população local.

A região onde está localizado o município de Presidente Figueiredo faz divisa terres-
tre com os municípios de Novo Airão, Manaus, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, o Estado 
de Roraima e, por via fluvial, com os municípios de São Sebastião do Uatumã e Urucará.

Considerando que a capital Manaus está em primeiro lugar no ranking do Produto 
Interno Bruto (PIB) Estadual, o município de Presidente Figueiredo disputa a terceira 
colocação revezando a posição com os municípios de Coari e Itacoatiara. No que tange à 
arrecadação municipal, se destaca por meio da contribuição de alguns segmentos, como: 
Mineração Taboca, Amazonas Distribuidora de Energia e a Agropecuária Jayoro.

Segundo “Informativo” disponibilizado no CAT em Presidente Figueiredo escrito 
pelo Geólogo Fred Cruz (Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM–Ma-
naus)), a formação do solo no município é de arenito que serve como filtro na qualidade 
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da água. No município ocorrem águas subterrâneas de excelente qualidade em diversos 
locais, com volumes superiores a 3.000.000 litros/hora.

A qualidade dessas águas, com escoamento subterrâneo e rochas areníticas silicosas, 
expressas em volumes sensivelmente elevados, são águas de extrema pureza, pratica-
mente isentas de sais em solução de poucos resíduos sólidos, o que não permite a for-
mação de cálculos renais e biliares, além de serem antioxidantes que ajudam a combater 
os radicais livres. O geólogo informa que ao longo da BR 174, desde o km 98 até o km 
128 (atualmente km 82 ao km 1.012), o pH é da ordem de 4,0 a 6,0, dependendo do local 
e da profundidade da água captada.

Já no contexto produtivo, Presidente Figueiredo apresenta dois importantes horti-
frútis, que sustentam e viabilizam uma parte significativa da sua produção local. O estudo 
de caso da cadeia produtiva do pimentão e da pimenta-de-cheiro, para efeito dessa pes-
quisa foi limitado ao município de Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas. Sua 
produção está disposta ao longo dessa região, contudo, para efeito desse estudo, foram 
visitadas, inicialmente, quatro comunidades localizadas na rodovia federal BR 174 e duas 
comunidades localizadas na rodovia AM 240. A pesquisa se limitou apenas às comunida-
des Boa Esperança e Canoas/Rio Pardo localizadas na BR 174, km 120 e km 139, respec-
tivamente, por apresentarem maior produção dessas leguminosas (Figura 01).

			   Figura 01: Acesso à comunidade Boa Esperança.
			   Fonte: Paiva (2015).

A Prefeitura disponibiliza a cada 15 dias, três caminhões para retirada da produção 
nas comunidades Canoas/Rio Pardo, e Boa Esperança, localizadas às margens da BR 174, 
respectivamente, nos km 139 e 120, e grande parte da carga é destinada, principalmente, 
à Feira do Produtor e a Feira da Manaus Moderna, ambas localizadas na capital Manaus. 
Ocorre que para alguns produtos o período de intervalo é muito longo considerando, 
por exemplo, que o pimentão e a pimenta-de-cheiro haverá grande produção pronta 
para a colheita a cada cinco dias, e mantendo-se o período de visita do caminhão, haverá 
grande perda da produção ou segundo os produtores entrevistados, para a maioria dos 
que não possuem veículo próprio, a alternativa será vender essa produção para o atra-
vessador que irá pagar um valor bem abaixo do esperado pelos produtores (Figura 02).
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     Figura 02: Cadeia de Produção.
     Fonte: Autoria própria.

2.2	Agricultura Familiar e a Cadeia de Suprimento do Pimentão em Cultivo 
Protegido

No Brasil, uma das principais leguminosas utilizado na culinária, é o pimentão. Dada 
essa relevância, os mesmos são hortaliças de extrema importância econômica para o 
país, por constituírem importantes alternativas de produção, principalmente nas regiões 
de temperaturas mais elevadas. De acordo com Stommel et al. (2012), em nível mundial, 
a espécie Capsicum annuum é a mais cultivada e economicamente importante, com culti-
vares de pimentões doces e pimentas.

De acordo com o Instituto Giramundo (2009), o segmento da comercialização na 
agricultura familiar tem um papel crucial na economia para os pequenos produtores, 
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visto que eles são responsáveis por inúmeros empregos no comércio e nos serviços nas 
pequenas cidades. A melhoria de renda deste segmento por meio de sua maior inserção 
no mercado, tem impacto importante no interior do país e, por conseguinte, nas grandes 
metrópoles. No caso da agricultura e, mais especificamente, da agricultura familiar, existe 
uma urgência na formulação de propostas e estratégias, no sentido de viabilizar sua ma-
nutenção no espaço rural de forma mais digna, seja no curto ou longo prazo. Dessa for-
ma, para solucionar os graves problemas que afligem a nossa sociedade (especialmente o 
desemprego em massa, o êxodo rural, a concentração populacional, a marginalidade e a 
violência), é de fundamental importância a realização de ações concretas para a efetiva-
ção de mudanças no setor agrícola (THEODORO, 2000).

Ainda a autora informa que a transferência de tecnologias alternativas para pequenos 
produtores rurais, recria algumas possibilidades para a solução de tais problemas, na 
medida em que abre postos de emprego, produz alimentos de qualidade, e gera recursos 
para investimentos nos municípios. A democratização do acesso a terra, por meio de 
financiamentos e tecnologias alternativa, aquece a economia local e abre novas oportu-
nidades de investimentos, contribuindo para a melhoria das condições de vida da popu-
lação em geral (THEODORO, 2000).

A agricultura familiar, além de geradora de renda, relaciona-se à segurança alimentar, 
à cultura, a valorização do ambiente, à diversidade da produção de alimentos, além de 
oferecer oportunidade de trabalho aos membros da família.

Na visão de Filgueira (1982), Casali e Couto (1984), Silva et al. (1999), Dag e Kammer 
(2001), o pimentão (Capsicum annuum L.) é uma planta angiosperma originária da América 
Central, sendo suas formas selvagens encontradas desde o norte do Chile até o México.

Nessa mesma linha, no que se refere às características, Filgueira (2008), informa se 
tratar de uma solanácea arbustiva, perene, porém cultivada como cultura anual, podendo 
atingir mais de 1 metro de altura. O maior volume de raízes se concentra nos primeiros 
30 cm de solo, todavia, com pouco desenvolvimento lateral. As flores são pequenas, iso-
ladas e hermafroditas, sendo a planta autógama.

De acordo com Lopes e Ávila (2005), o crescimento da produção e manutenção 
desta atividade agrícola depende da obtenção de cultivares com maior produtividade, 
melhor qualidade e adaptação às diferentes condições climáticas e que sejam resistentes 
às principais pragas e doenças que afetam a cultura. Apesar dos avanços tecnológicos 
incorporados ao sistema de produção, as doenças de distintas origens continuam sendo 
uma limitação à produção seja em cultivo aberto ou protegido.

Nos últimos anos, o cultivo protegido do pimentão e da pimenta-de-cheiro são uma 
prática incipiente no Estado do Amazonas, e na visão de Teixeira et al. (2008), a principal 
finalidade de se conduzir uma cultura em ambiente protegido é a obtenção de colheitas 
nas épocas em que as cotações dos produtos são mais elevadas o que normalmente, 
coincide com a menor oferta do produto no mercado. Esta menor oferta, por sua vez, é 
consequência da maior dificuldade de se produzir em locais ou épocas cujas condições 
climáticas são desfavoráveis ao cultivo pelo sistema convencional, ou seja, a céu aberto 
(MAKISHIMA e CARRIJÓ, 1998).

Batalha (2001) aponta para conceito de cadeia de produção como sendo um conjun-
to de operações técnicas responsáveis pela transformação de matéria-prima em produto 
acabado ou semi-acabado, uma cadeia de produção seria considerada uma sucessão line-
ar de operações técnicas de produção.
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Nessa mesma linha, Batalha (2001) apresenta as cinco principais utilizações para o 
conceito de cadeia de produção: “a) metodologia de divisão setorial do sistema produ-
tivo; b) formulação e análise de políticas públicas e privadas; c) ferramenta de descrição 
técnica-econômica; d) metodologia de análise da estratégia das firmas; e) ferramenta de 
análise das inovações tecnológicas e apoio à tomada de decisão tecnológica”. Esse con-
ceito pode identificar os pontos mais fracos em uma cadeia de produção e incentivá-los, 
considerando que o resultado de uma cadeia de produção rural irá depender da sintonia 
de todos os integrantes.

      Figura 03: Antracnose no Pimentão e na Pimenta-de-Cheiro.
      Fonte: Melo (2013).

2.3	Logística e transporte na Amazônia Ocidental

Estudos do Plano Brasil de Infraestrutura Logística (2013) apontam para a baixa qua-
lidade na malha rodoviária responsável por 60% de tudo que é transportado no Brasil, 
um índice alto se comparado com os Estados Unidos com 26% da carga transportada 
pelas estradas e a Austrália com 24%, já na região norte, a mobilidade e a qualidade dos 
produtos são prejudicados, por não possuir rodovias em diversas áreas, e quando exis-
tem, estão em péssimas condições de tráfego, principalmente no período das chuvas, 
comprometendo o equilíbrio socioeconômico dos produtores rurais da região.

Apesar das dificuldades apontadas nos dados acima, o modal rodoviário é a 
alternativa utilizada para o escoamento da produção das comunidades do município 
de Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas, sejam para as curtas e/ou médias 
distâncias. As cargas são normalmente de maior valor agregado e de menor exigência, 
quanto ao tipo de embalagem para o produto a ser transportado. As principais desvan-
tagens residem na baixa capacidade de carregamento, no custo elevado de manutenção 
do veículo e no alto índice de roubo de cargas, principalmente nos grandes centros do 
país. Neste sentido, há a necessidade de se planejar de forma estruturada a logística 
para a efetivação do seu escoamento.

Bringel (2002) ressalta que “as características do local onde a logística é desenvolvida 
interferem diretamente no seu planejamento”. Neste sentido, o autor acentua que “o 
planejamento logístico é ditado, principalmente, pelo meio de transporte, pelas condi-
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ções das vias de transporte, pela disponibilidade de fornecedores e pela existência de 
mercado consumidor”.

A logística na Amazônia é, sem sombra de dúvidas, um desafio, pois possui limitações 
impostas tanto pelos fatores naturais inerentes à própria região, quanto também, pela 
dificuldade de manutenção do sistema modal rodoviário. Neste sentido, podemos obser-
var que o plantio volta-se, principalmente, para a subsistência dos produtores, uma vez 
que as dificuldades são limitadoras para sua expansão. Por esse aspecto essa modalidade 
de plantio, fica abaixo da demanda de mercado, gerando assim a necessidade de suprir 
essa lacuna por meio de outros Estados da União.

Na visão de Passos (2013), a melhoria na atividade logística nessa região pode ser 
implementada pela adoção de várias medidas que busquem a reforma e ampliação dos 
portos, assim como, ampliação da capacidade de armazenagem dos depósitos de cargas, 
além da intermodalidade dos meios de transporte, medidas essenciais para melhoria nos 
serviços portuários, reduzindo os custos logísticos na Amazônia.

2.4	Embalagens

O pós-colheita tem um papel tão importante quanto o da produção, onde os proces-
sos de: classificação, embalagem, manuseio, e o transporte adequado devem ser incorpo-
rados à cadeia produtiva. O não emprego desses processos e algumas práticas adotadas 
pelos produtores, como a colheita precoce, na tentativa de que o produto resista ao 
transporte, produzem o efeito contrário, ou seja, acabam trazendo uma depreciação na 
qualidade do produto.

Na embalagem incluem-se, normalmente aspectos adicionais que remetem para a 
etiquetagem atualmente com códigos de barras, tags de leitura por radiofrequência, entre 
vários outros possíveis, no sentido de permitirem o segmento e a localização e inventa-
riação fácil dos vários produtos. 

Os altos custos dos fretes agrícolas nacionais, como por exemplo, as frutas e legu-
mes destinados a outras regiões do país, são na sua maioria realizados por via aérea, 
dada às longas distâncias, as intempéries climáticas, o descaso com a manutenção das 
rodovias e o uso de veículos inadequados, além do acondicionamento em embalagens 
inapropriadas e das técnicas obsoletas de carga e descarga, fazem da logística de distri-
buição nessa região uma das principais causas de perda de qualidade e competitivida-
de dos produtos hortícolas, ocasionando prejuízos para produtores e consumidores. 
Observa-se que a pimenta-de-cheiro, em sacola arejada, mantem o produto com qua-
lidade e condições de consumo por mais tempo. Há pimentas “amarelando”, ou seja, 
não que perca a possibilidade de consumo, entretanto, deve ser comercializada o mais 
rapidamente possível (Figura 04).
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	                   Figura 4: Pimenta de Cheiro.
	                   Fonte: Autoria própria.

São apresentados aspectos comparativos, apontando para as vantagens e desvantagens 
dos principais tipos de embalagens usados na região amazônica, a saber: (Quadro 01).

Principais Embalagens Vantagens Desvantagens

Caixa de madeira

– Baixo custo;
– Robustez;
–Tradição e disponibilidade 
no mercado.

– Não é higienizável e é mais 
suscetível a ser contaminada por 
fungos e bactérias;
– Grande parte não são reutilizadas.

Caixa de papelão

– É leve e reciclável;
– Possibilita diversos 
formatos para acomodação 
de produtos;
– Facilita o manuseio.

– Alto custo;
– Menor resistência a danos e a 
umidade;
– Não é reutilizável.

Caixa de plástico

– Leve e resistente;
– Possibilita a reutilização 
principalmente quando 
higienizada;
– Reciclável.

– Custo inicial alto;
– Ainda não há locais para a 
higienização de caixas plásticas em 
todas as centrais de abastecimento;
– Encarece a logística de retorno 
das caixas, considerando que na 
maioria dos casos voltam vazias.

Sacaria (polietileno)

– Baixo custo;
– Pode acomodar grandes 
volumes, obedecendo ao 
peso de uns sobre outros.

– Não protege contra danos no 
manuseio;
– Mantém contato direto com o 
ambiente externo;
– em alguns casos o peso elevado 
dificulta a movimentação pelos 
trabalhadores.

Caixa de isopor

– Leve e resistente;
– Possibilita a reutilização 
quando higienizada;
– Reciclável.

– Menor resistência a danos;
– Alto custo;
– Ainda não há locais de 
higienização na maioria das centrais 
de abastecimento.

Quadro 01: Vantagens e desvantagens do emprego dos principais tipos de embalagens em produtos da agri-
cultura familiar no Amazonas.
Fonte: Base de dados do autor.
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Pode-se observar que a caixa de papelão é leve e reciclável, mas possui alto custo e 
menor resistência ao clima úmido na região. A caixa plástica é leve e resistente, porém, 
somente o custo inicial é alto, além de ser reciclável e reutilizável.

2.5	Armazenagem

Por outro lado, algumas tecnologias pós-colheita podem ser aplicadas com o objetivo 
de manter a qualidade do produto, como por exemplo, o uso de embalagens que respei-
tem as características do produto, a paletização da carga, a utilização de câmaras frias, o 
transporte e a armazenagem apropriados.

Após estudos, concluiu-se que o tipo de armazenagem que proporciona melhor ren-
dimento é o vertical. Associado ao sistema de empilhamento de caixas ou pallets com a 
prateleira, surgiram então as prateleiras porta pallets, dando maior flexibilidade quanto 
ao melhor aproveitamento das alturas dos armazéns (DIAS, 2010).

A armazenagem compreende algumas atividades básicas, com: o recebimento, confe-
rência (quantitativa e qualitativa), estocagem, identificação e classificação, embalagem, re-
moção do estoque, registro das operações. A armazenagem e a estocagem são confundi-
das e, muitas vezes, seus conceitos, trocados na prática. Segundo Moura e Banzato (1998):

yy Armazenagem: é a denominação genérica e ampla que inclui todas as ativida-
des de um ponto destinado à guarda temporária e à distribuição de materiais, 
incluindo a determinação do número de depósitos, almoxarifados ou centros de 
distribuição;

yy Estocagem: é uma das atividades do fluxo de materiais no armazém e o ponto 
destinado à locação estática dos materiais. Dentro de um armazém, podem existir 
vários pontos de estocagem.

Tanto o armazenamento quanto o transporte são imprescindíveis para o escoamento 
da produção, realizando parte do processo logístico, evitando perdas acentuadas da pro-
dução durante o seu deslocamento causando prejuízos. Essas perdas elevam o custo final 
da mercadoria e o produto passa a não ter competitividade no mercado.

3	 METODOLOGIA

Esta pesquisa pode ser enquadrada em três fases distintas e complementares: a pri-
meira foi exploratória, devido ao pouco conhecimento sistematizado sobre esse assunto. 
Neste sentido, Martins (2000) afirma que se trata de abordagem adotada para a busca 
de maiores informações sobre determinado assunto. Na segunda fase, a mesma teve 
um objetivo mais descritivo, descrevendo as dificuldades dos produtores rurais desde o 
plantio até o escoamento da sua produção, a luz dos principais atores desse processo. 
O estudo descritivo “tem como objetivo a descrição das características de determinada 
população ou fenômeno, bem como o estabelecimento de relações entre variáveis e 
fatos” (MARTINS, 2000).

Por último, a fase explicativa da pesquisa teve por objetivo central explicar os fatores 
determinantes para a ocorrência de um fenômeno, processo ou fato, ou seja, visa explicar 
o “porque” das coisas. É uma consequência lógica da pesquisa exploratória (FONTENEL-
LE et al., 2009).



De acordo com Cervo, Bervian e Silva (2007) a pesquisa exploratória estabelece 
critérios, métodos e técnicas para a elaboração de uma pesquisa e visa oferecer infor-
mações sobre o objeto desta e orientar a formulação de hipóteses. Nas atividades ex-
ploratórias concentram-se as mais importantes descobertas científicas, muitas originadas 
pelo acaso.

4	 RESULTADOS

Durante a realização da pesquisa de campo nas comunidades Boa Esperança, Cano-
as e Rio Pardo, verificaram-se alguns entraves relevantes para atender às comunidades 
do município e que possam auxiliar nas orientações, desde a melhoria na qualidade da 
terra, o plantio, a utilização da embalagem e armazenagem adequada para cada pro-
duto, a desunião entre os próprios produtores em busca de organização, participação 
em eventos que possa ampliar seus conhecimentos na produção. Além disso, a falta de 
irrigação durante o período da seca, e por outro lado o excesso de chuvas que prejudica 
a produção, os acessos às comunidades, e principalmente o longo período quinzenal para 
o caminhão disponibilizado pela Prefeitura retirar a produção, considerando que, em 
média a cada cinco dias, há colheitas em grande quantidade de alguns produtos.

O produtor rural Edgar Bernardes Rebelo, de 53 anos, da Comunidade Boa Espe-
rança, relatou que, utilizando o sistema de plasticultura, chegou a colher 773 quilos de 
pimentão e 1.000 quilos de pimenta-de-cheiro por semana, apenas de uma casa de vege-
tação. O diferencial é que ele está se adaptando ao sistema agroecológico, ou seja, está 
em fase de transição do cultivo tradicional para aquele sistema, pensando em quem vai 
consumir o produto saudável, considerando que o objetivo dos produtores é plantar 
para o período de verão e de chuvas.

De acordo com a Sra. Genícia Masulo, Engenheira Agrônoma e extensionista rural 
do IDAM em Presidente Figueiredo, a vantagem de o agricultor plantar o pimentão em 
plasticultura (cultivo protegido), está exatamente no controle do ambiente, tanto em re-
lação à chuva, quanto à incidência solar, proporcionando maior produtividade e qualidade 
na produção.

A Engenheira Agrônoma acrescenta ainda, que o município possui mais de 250 
produtores que cultivam a pimenta-de-cheiro e mais de 300 trabalham com o pimentão 
em cultivo protegido. A soma da produção das duas culturas atinge a marca de 60 tonela-
das/semana. Os dois produtos são bastante utilizados como tempero na culinária, o que 
aumenta a demanda por hortaliças, além do retorno em curto prazo, considerando que 
o cultivo do pimentão e da pimenta-de-cheiro possui ciclo curto, de modo que a colheita 
do pimentão é realizada, em média, em até 90 dias após o plantio e a pimenta-de-cheiro 
em até 100 dias da data do plantio.

Durante a realização da pesquisa de campo, pode-se identificar que a forma de cres-
cimento, a altura da plantação do pimentão e da pimenta-de-cheiro altera conforme a 
espécie, de acordo com a qualidade da terra onde está sendo plantada, a irrigação per-
manente e as condições de plantio desses legumes.

As espécies de Capisicum apresentam ampla variabilidade quanto aos seus principais 
caracteres morfológicos, como formato, tamanho, cor e posição de flores e frutos, nú-
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mero de pedicelo3 por nó e folhas, o que condiciona uma ampla diversidade de tipos. 
A distinção entre as diferentes espécies tem sido feita considerando-se várias caracte-
rísticas morfológicas, bioquímicas e citológicas, em conjunto (McLEOD, GUTTMAN e 
ESHBAUGH, 1982).

Quanto ao tamanho das propriedades das terras dos produtores rurais em Presiden-
te Figueiredo, a Comunidade Canoas é formada por assentamentos rurais do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que até o momento não disponi-
bilizou os títulos definitivos para esses produtores, observa-se que as áreas na sua grande 
maioria são inferiores a 1.000 ha, indicando o predomínio das pequenas propriedades 
no Brasil.

Desta forma, verifica-se que o grupo de maior representatividade no município de 
Presidente Figueiredo é o grupo de propriedades rurais menores, cuja geração de ren-
da está intimamente relacionada com a especificidade e nível tecnológico dos ativos 
destinados à produção rural. Considerando que o tamanho da propriedade pouco diz a 
respeito do faturamento obtido com a produção agrícola rural, identificar o perfil das 
propriedades rurais, em função da área ocupada e a sua localização, não são suficientes 
para a identificação do perfil dos produtores rurais.

Na pesquisa de campo, foi identificado que grande parte dos produtores rurais tem es-
colaridade concentrada no Ensino Fundamental Incompleto (1ª à 9ª séries), e que pequena 
minoria conseguiu completar o Ensino Médio ou graduação, sendo uma população com es-
colaridade bem inferior aos que estão nos centros urbanos na atividade de empreendedor.

Observa-se que no que tange à agricultura familiar, a produção é destinada à segu-
rança alimentar soberana e as políticas públicas a ela destinadas são deficientes. Uma das 
principais normas que regem o direito agrário é a Lei nº 4.504/1964, dispondo sobre o 
Estatuto da Terra, que traz em seu artigo 4º, inciso II, que a:

Propriedade Familiar, o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado 
pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantin-
do-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima 
fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com 
a ajuda de terceiros.

O Estatuto da terra traz o embrião institucional que define a propriedade rural fa-
miliar. Contudo, não houve manutenção das definições entre a Constituição Federal de 
1988 e o Estatuto, visto que esta trouxe os termos “mini, pequeno e médio produtor 
rural” que, em momento algum, constam da Lei nº 4.504/1964.

Mas, o Brasil carece de infraestrutura, de logística, de condições para o acesso ao 
escoamento da produção rural do plantio, até a chegada ao consumidor final, principal-
mente, no período de chuvas nas comunidades do município de Presidente Figueiredo. 
O agronegócio no Brasil é altamente competitivo em termos de produção, qualidade e 
preços. Um dos grandes desafios é a produção de alimentos sem agredir o meio am-
biente, utilizando na plantação, preferencialmente, adubos orgânicos, sem comprometer 
o desenvolvimento sustentável, com o apoio de técnicos agrícolas.

Importa aumentar a produtividade no setor primário sem gerar novos desmata-
mentos, utilizando as áreas já abertas na região, recuperando áreas degradadas ou em 

3	 Haste que suporta uma flor/fruto.



42

processo de degradação, com o uso, preferencialmente, do calcário agrícola devido 
às terras em Presidente Figueiredo e, também, no Estado do Amazonas serem ácidas, 
corrigindo essa acidez com exceção das áreas de várzeas. O Amazonas necessita diver-
sificar a sua economia para não se manter tão dependente de alimentos procedentes 
de outras regiões. O Estado do Pará, por ter uma economia diversificada, está mais 
preparado que o Amazonas para sentir os efeitos que o país atravessa no momento 
(BERNARDES, 2010).

Observa-se que, por cinco décadas, os governantes do Estado do Amazonas se 
preocuparam com a instalação das indústrias, na maioria procedentes de outros conti-
nentes na Zona Franca de Manaus. Atualmente, o Polo Industrial de Manaus (PIM) gera 
impostos, emprego e renda à população do Estado. Em paralelo, poderiam ter incen-
tivado o setor primário, ou seja, à produção rural no Estado, mantendo o homem por 
meio da sua produção de alimentos no campo, ao invés de incentivá-lo a vir em busca 
de uma oportunidade nas empresas do Distrito Industrial de Manaus, acarretando um 
caos social para o meio urbano, devido à falta de qualificação da mão-de-obra para 
atuarem nas fábricas.

Na entrevista com alguns produtores rurais, perguntou-se o porquê do quilo do 
pimentão em Manaus custar mais caro do que nos estados da região Sudeste, por exem-
plo. A principal resposta foi o custo que os produtores rurais pagam pelas sementes e 
adubos, considerando que normalmente, esses insumos são procedentes justamente dos 
estados do Sudeste ou do Sul do país.

Portanto, se fosse mantido o incentivo ao setor primário, consequentemente, não ha-
veria a necessidade de se “importar” insumos ou, até mesmo, alguns produtos de outros 
Estados, considerando que os municípios estariam em condições de ofertar produtos e, 
até mesmo, poderiam “exportar” para outras regiões, agregando valor a mão-de-obra, os 
produtores rurais de Presidente Figueiredo não estarem restritos, apenas, a comerciali-
zação da sua produção ao próprio município ou às feiras e mercados localizados na capi-
tal, e ao mesmo tempo, mantendo a mão-de-obra no campo. Sendo assim, não existiriam, 
atualmente, tantos desempregados em Manaus.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identifica-se, por meio da pesquisa de campo, a necessidade da Prefeitura de Presi-
dente Figueiredo, auxiliar os produtores rurais, disponibilizando os caminhões para as 
comunidades do atual período quinzenal para semanal, principalmente, no período das 
chuvas onde a colheita de produtos cresce em proporções significativas, permitindo 
assim, o maior fluxo do escoamento da produção e evitando o ingresso permanente do 
atravessador.

Apontando para aspectos como a falta de irrigação e de acompanhamento técnico 
contínuo de órgãos como o IDAM, a Prefeitura local deve disponibilizar os caminhões 
em períodos semanais, para auxiliar no escoamento da produção. Há necessidade de me-
lhoria contínua dos acessos às comunidades, principalmente, à época das chuvas, o uso e 
manuseio correto das embalagens para cada produto. O tipo de local para o armazena-
mento desses produtos pode vir a prejudicar toda a produção, aumentando as despesas 
e reduzindo a margem de lucro do produtor rural.
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Fomenta-se com o IDAM e a Prefeitura local, campanhas esclarecedoras aos pro-
dutores rurais a buscarem alternativas de se defenderem de pragas nas plantações, não 
prejudicando a qualidade dos produtos oferecidos ao consumidor final.

Preconiza-se disponibilizar os certificados de propriedade rural pela Secretaria de 
Políticas Fundiárias, aos produtores rurais, como forma de garantia na obtenção de em-
préstimos, financiamentos e crédito rural para o plantio.

Por fim, os resultados dessa pesquisa apontam as principais dificuldades encontradas 
pelos produtores rurais nas comunidades Boa Esperança e Canoas/Rio Pardo, localizadas 
no município de Presidente Figueiredo.
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GESTÃO ORGANIZACIONAL: A SEGURANÇA DO 
TRABALHO COM AÇÕES PREVENTIVAS EM AMBIENTE 

INSALUBRE NA EMPRESA LABELPRESS
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RESUMO

O artigo tem como objetivo mostrar as ações desenvolvidas pelo setor de Segurança 
do Trabalho na empresa Labelpress, verificando o conhecimento dos colaboradores em 
relação ao referido assunto, suas práticas e medidas de melhorias, visando também ob-
servar a gestão organizacional como um todo. A metodologia utilizada foi pesquisa biblio-
gráfica, estudo de caso e pesquisa de campo realizada com os colaboradores da referida 
empresa. Na análise dos resultados, constatou-se a ausência de ações de Segurança do 
Trabalho em alguns setores, como também, da dificuldade, por parte dos colaboradores, 
pela ausência de alguns EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) utilizados em de-
terminados procedimentos, apesar de alguns já serem disponibilizados e de melhorias 
na infraestrutura, visando à prevenção de acidentes. Quanto à gestão, foi comprovada a 
visão positiva que os colaboradores adquirem diante da organização comprometida com 
as ações de prevenção na segurança do trabalhador. Relataram que se sentem seguros 
no ambiente organizacional para realizarem seus serviços laborais, obtendo a visão de 
uma organização que atua de forma íntegra, acompanhando a realidade e necessidades 
do mundo organizacional.

Palavras-chave: Gestão, segurança do trabalho, prevenção.

ABSTRACT

The article aims to show the actions developed by the Occupational Safety sector in 
Labelpress Company, checking the knowledge of employees in relation to this topic, 
their practices and improvement measures, aiming not only this, but also to observe the 
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organizational management as a whole. The methodology used was literature and field 
researches as well as a case study conducted with employees this company. In the analysis 
of the results it was found, the absence of Occupational Safety actions in some sectors, as 
well as the difficulty, on the part of the employees, by the absence of some EPIs (Personal 
Protective Equipment) used in certain procedures, although some are already available, 
and infrastructure improvements aimed at the prevention of accidents are also offered. 
Concerning management, it was proved the positive view which employees acquire about 
the organization commitment with the prevention actions on the Worker’s Safety. It was 
reported that employees feel safe in the organizational environment to do their labor 
services, achieving the vision of an organization which acts in a principled way following 
the reality and needs of the organizational world.

Keyword: Management; work safety, safety; prevention.

1.	 INTRODUÇÃO

As práticas gerenciais estão presentes na sociedade contemporânea de forma a tra-
zer grandes benefícios para a vida da população mundial. Muitas transformações ocorre-
ram ao longo dos tempos, desde o aparecimento das teorias administrativas, a partir da 
Revolução Industrial, até as modernas estratégias de gestão aplicadas nas organizações.

Este artigo aborda a evolução das Teorias Administrativas que desenvolveram melho-
res formas de práticas gerenciais direcionadas às ações que o indivíduo realiza em seu 
ambiente de trabalho, relata a condição do gestor organizacional, suas habilidades e a 
relevância de seu papel dentro da organização.

Segundo Drucker (2010, p.54) “O gestor trabalha com um recurso específico: pessoas. 
E o ser humano é um recurso único, exigindo qualidades particularidades de quem tem a 
intenção de trabalhar com ele”. Destaca, dentre as funções que o gestor exerce, a tarefa 
de saber liderar um grupo de pessoas, valorizando a particularidade de cada colabora-
dor, considerando causas e efeitos diante de possíveis problemas dentro da organização, 
promovendo o sucesso das relações interpessoais, otimizando o clima organizacional.

Segundo Slivnik (2012, p.49) o bom líder tem uma importante capacidade… “O bom 
líder tem a capacidade de envolver sua equipe e influenciá-la a ponto de fazer com que 
seus membros queiram dar o melhor de si pelos resultados de todos”.

Com a evolução das práticas de gestão, na qual o gestor passa de um superior que 
atua em sala fechada para o que interage com seus colaboradores, fazendo a comunica-
ção entre os setores existentes na organização, o gestor assume um papel fundamental 
para organização, no qual consegue transmitir para os colaboradores suas funções e 
alcance bons resultados.

Por meio das mudanças nas formas de gerenciamento, cada setor se desenvolveu 
para a melhoria de suas tarefas, para que como um todo, a organização exerça seu papel 
fundamental perante a sociedade, com a prestação de seus serviços. Portanto, dentre os 
fatos importantes para a gestão organizacional, esta pesquisa enfatiza o setor de Seguran-
ça do Trabalho, responsável pela segurança do colaborador em seu ambiente de trabalho, 
um direito que todo trabalhador possui fundamentado na Constituição Federal. Barsano 
e Barbosa (2014, p.25) [...] “os decretos e outras normas que tratavam de segurança do 
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trabalho passaram a adequar-se à nova CF/1988, criando garantias trabalhistas e inovan-
do os preceitos de segurança e medicina do trabalho” [...].

As ações para melhorias na segurança do trabalho tiveram início após a Revolução 
Industrial, quando trabalhadores passaram a contrair doenças devido ao ambiente em 
que trabalhavam, pois eram expostos a falta de higiene. Sendo assim, passaram a reivindi-
car melhores condições de trabalho perante os empresários, tendo o Estado assumido 
a responsabilidade de garantir a saúde pública, pois eram subordinados aos empresários.

A segurança do trabalho apresenta normas que regulamentam como devem ser rea-
lizadas as atividades do trabalhador, sem colocar em risco sua integridade, promovendo 
um ambiente saudável e seguro para o exercício de suas funções, sendo obrigatória a 
implantação do setor de segurança do trabalho nas organizações.

Segundo Rodrigues, Santos e Barros nos relatam da norma NR4 de Serviços Especia-
lizados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (2012, p.157):

Define a obrigatoriedade de empresas privadas e órgãos ou empresas pú-
blicas, que possuam empregados regidos pela CLT, manterem os serviços 
especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, de 
acordo com o grau de risco da atividade da empresa e o número total de 
empregados no estabelecimento.

O artigo aborda a segurança do trabalho nas organizações contemporâneas, algo 
ainda questionado por empresários, os quais resistem em disponibilizar capital para in-
vestimentos direcionado à segurança do colaborador, fator de grande importância, pois 
as organizações são formadas por pessoas que necessitam de cuidados quando forem 
necessários. A negligência por parte dos empresários proporciona ônus que pode ser 
evitado, disponibilizando um ambiente confortável para que o colaborador possa desem-
penhar suas atividades enquanto profissional onde, muitas vezes, trabalham expostos a 
riscos a saúde, sem qualquer proteção preventiva.

De acordo com Barsano e Barbosa (2014, p.31):

[...] “a tarefa mais difícil dentro do conceito prevencionista da segurança do 
trabalho, é o de modificar uma cultura organizacional marcada por erros 
profissionais, negligência do empregador, falta de motivação dos funcioná-
rios” [...].

Tendo como base a importância da segurança do trabalho nas organizações, a pre-
sente pesquisa apresenta como tema Gestão Organizacional: A Segurança do Trabalho 
com ações preventivas em ambiente insalubre na empresa Labelpress. Apresenta a pro-
blemática com o seguinte questionamento: Que medidas são adotadas pela Gestão de 
Segurança do Trabalho para a prevenção dos inúmeros problemas, ressaltando a insalu-
bridade, na empresa Labelpress?

Com relação ao problema exposto, vale ressaltar com efusão a insalubridade, como 
objetivo geral apresentar de que forma a Gestão de Segurança do Trabalho combate 
os problemas de irregularidades, destacando a utilização do Índice de Bulbo Úmido – 
Termômetro de Globo (IBUTG) para resguardar a segurança do colaborador com con-
forto térmico, assim como, ruídos e proteção contra risco físico. O referido aparelho 
IBUTG, mede a temperatura do ambiente em valor de IBUTG. Segundo NR 33 (2008, 
p.141), “A exposição deve ser avaliada pelo IBUTG definido pelas equações que seguem”. 
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Como objetivos específicos identificar o grau de conhecimento da importância dos pro-
cedimentos e uso dos equipamentos adequados entre os colaboradores, para que te-
nham ciência dos riscos, verificar em que o nível de exposição térmica os colaboradores 
são expostos e compreender quais mudanças seriam necessárias para a melhoria da 
proteção do colaborador e, automaticamente, a melhoria na gestão organizacional.

A pesquisa é justificada pela sua relevância de aperfeiçoar a gestão da segurança do 
colaborador nas organizações, que deve sempre ser uma prioridade: fatores abrangendo 
a segurança do trabalho que se desenvolveram ao longo da história, trazendo benefícios 
para o colaborador e para as organizações, demonstrando aos gestores da empresa La-
belpress, alguns meios de gerenciar de forma otimizada, fazendo uso da prevenção da se-
gurança do trabalho. Também se foca na contribuição do conhecimento dos acadêmicos 
de diversos âmbitos que possuem relação com o tema em questão, acrescentando con-
teúdo e dados para serem estudados, posteriormente. Para o curso de Administração, 
inserem-se mais informações no campo de gestão, objetivando a forma de administrar, 
promovendo aos acadêmicos, futuros gestores, visões renovadas às quais possam ser 
colocadas em práticas e direcionadas à segurança de seus futuros colaboradores. A nível 
institucional é a comprovação do preparo que o acadêmico adquire por meio dos méto-
dos utilizados no ensino-aprendizagem para sua formação intelectual no Ensino Superior.

A segurança do trabalho é direcionada a todos os mais variados segmentos ocupa-
cionais, o que a torna imprescindível em todos os âmbitos de trabalho, entretanto, ainda 
é um fator que não possui relevância em algumas organizações, pois os programas de 
prevenção de acidentes de trabalho são considerados onerosos por gestores.

A seguir a fundamentação teórica apresenta conceitos que fundamentam o conteúdo 
desta pesquisa. As obras consultadas proporcionam maior entendimento ao problema 
em questão, ajudando na análise de resultados coletados por meio da pesquisa em cam-
po, abrangendo informações correlacionadas com as obras aqui abordadas no âmbito 
de gestão e da segurança do trabalho, mostrando a maneira renovada de gerenciar uma 
organização e a importância das normas de segurança para a segurança do trabalhador.

1.1	A GESTÃO ORGANIZACIONAL E O DESENVOLVIMENTO DE SUAS 
PRÁTICAS EM BUSCA DE MELHORES RESULTADOS

A administração era uma prática utilizada pelos primórdios no ano de 5000 a.C. Os 
sumérios, considerados a primeira civilização do mundo, sem qualquer conhecimento 
teórico de administração, faziam registros de suas práticas comerciais e administrativas. 
Mas, apenas no século XVIII, aconteceu historicamente o início de um longo caminho 
para a formação da administração: a Revolução Industrial. Neste período, as oficinas 
foram substituídas por fábricas e o centro dos negócios transferido para as indústrias, 
mudando completamente a figura dos negócios no mundo. Assim aborda Chiavenato 
(2003, p.34): “O rápido e intenso fenômeno da maquinização das oficinas provocou fusões 
de pequenas oficinas que passaram a integrar outras maiores e que, aos poucos, foram 
crescendo e se transformando em fábricas”.

As práticas administrativas foram sendo contextualizadas. Em 1903, o Engenheiro 
Frederick W. Taylor escreveu seu primeiro livro sobre administração, criando a Teoria 
Administrativa. Com o passar dos tempos, a Teoria Administrativa passou por várias mu-
danças explicando, ensinando e sempre mudando para obter a melhor forma de adminis-
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trar uma empresa. Os avanços ocorreram desde a visão principal nas tarefas do operário, 
no caso da Administração Científica, buscando aperfeiçoar a estrutura organizacional, na 
Teoria Clássica e Modelo Burocrático, destacando o papel das pessoas com a Teoria das 
Relações Humanas, trazendo avanços fundamentais para a prática da gestão organizacio-
nal, resultando em benefícios para a organização e para os seus colaboradores que nela 
atuam. Toda essa evolução contribui para se consolidar a administração como processo, 
sendo assim, afirma Chiavenato (2010, p.05) “[...] Administração é o processo de planejar, 
organizar, dirigir e controlar a aplicação dos recursos organizacionais para alcançar de-
terminados objetivos de maneira eficiente e eficaz”.

Portanto, administrar uma empresa requer obedecer a ações distintas para que, em 
conjunto, obtenha uma direção para um mesmo sentido, de forma a alcançar os objetivos 
finais. O trabalho sistematizado dos setores da organização compõe o funcionamento 
transformando em uma grande cadeia de combinações entre si. Essas ações propor-
cionam movimentação, fazendo com que exista a organização em seu contexto real. 
Reúnem inúmeras atividades cada uma em seu âmbito particular produzindo, seja na 
manipulação de materiais, a fim de obter o produto final, seja na prestação de serviços. 
Diante disso, afirmam Wagner e Hollenbeck (2012, p.20) definem organização como “um 
conjunto de pessoas e materiais reunidos para a realização de objetivos não alcançados 
por meio de esforços de indivíduos que trabalham sozinhos”.

A vida é regida por organizações. Seja na área de saúde, comercial, pública ou em 
qualquer outros setores. Tudo é formado por organizações. Dessa forma, salienta Cara-
vantes (2003, p. 27) “Uma organização é um grupo humano, composto por especialistas que 
trabalham em conjunto em uma atividade em comum”.

Uma empresa, além de possuir seu ambiente físico e suas máquinas, precisa de pesso-
as para a realização de ações em prol do desenvolvimento de um determinado objetivo. 
Mas, assim como nos processos, deve existir um grupo de pessoas para que esses sejam 
realizados em conjunto, pois não é possível um indivíduo alcançar sozinho o resultado 
que vários conseguem. É preciso promover interatividade, fator natural da vida de se-
res humanos. As pessoas atuam de forma a completar os processos como um todo na 
organização. Foram denominados operários, funcionários e, atualmente, colaboradores, 
pois atuam de forma a buscar os mesmos objetivos que o empresário. Chiavenato (2010, 
p.388) contextualiza que:

Esse estilo de administrar tende a criar um ambiente democrático de traba-
lho e oportunidades para que as pessoas possam satisfazer suas necessida-
des pessoais mais elevadas através do alcance dos objetivos organizacionais. 
Pessoas tratadas com respeito, confiança e participação, tendem a respon-
der com iniciativa, prazer em trabalhar, dedicação, envolvimento pessoal, 
entusiasmo e elevada produtividade em seu trabalho.

Após as grandes contribuições que estudiosos deixaram na origem da administração, 
as mudanças continuam até a era contemporânea. A administração moderna nos mostra 
um papel fundamental para a estrutura organizacional do mundo: o gestor, que logo após 
o advento das teorias administrativas, foi definido como responsável pelas pessoas que 
atuam na organização.

O gestor organizacional tem a grande missão de fazer a ligação entre os setores, 
gerenciando cada supervisor, obtendo informações sobre eventuais conflitos dentro da 
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organização, conseguindo agir na tomada de decisão. Atua com ações de liderança, mo-
tivação, comunicação entre outros existentes sendo exigidos no âmbito organizacional.

Em uma organização, além dos processos gerenciais, o gestor administrativo tem a 
missão de gerenciar as pessoas, cada um com sua forma de agir e de pensar, trazendo 
consigo seus comportamentos pessoais e colocando de alguma forma como ações. O 
papel do gestor, em relação às pessoas que atuam na organização, é fundamental para a 
harmonia das relações interpessoais. Deve agir de forma distinta e profissional perante 
as ocorrências entre colaboradores, observando com coerência e analisando os fatos 
de necessidades especiais para que desenvolva medidas que sejam eficazes no trato 
com os colaboradores, de forma a não desrespeitar o direito de cada um que atua na 
organização, assim como, alcançar a adequada interação social. De acordo com Wagner 
e Hollenbeck (2010, p.29) “Em todas as funções administrativas ou de gerenciamento 
exigem que os gestores interajam com os outros colaboradores para obter informações, 
tomar decisões, implementar mudanças e avaliar resultados”.

A liderança é fundamental para que exista o sucesso na gestão organizacional, pois 
fornece segurança aos seus liderados e, uma vez o colaborador direcionado corretamen-
te, possibilita um excelente ambiente de trabalho, proporcionando para a organização a 
formação de profissionais capacitados no trabalho em equipe, alcançando as metas que 
lhes foram propostas. Segundo Tejon (2006, p.31)… “São os líderes, por meio da lideran-
ça, que criam as estratégias, motivam as pessoas, comprometem os clientes e fornecedo-
res e fazem o sucesso da organização”.

O gestor precisa compreender a organização como um todo para que possa criar as 
estratégias necessárias para o alcance da eficiência e eficácia dos processos exigidos e, 
fazendo uso de suas habilidades humanas, consegue obter o consentimento dos colabo-
radores em serem gerenciados e comandados a realização de suas funções.

Drucker (2010, p.53) retrata que:

O gestor procura assegurar que cada pessoa tenha acesso a medições fo-
cadas no desempenho da organização como um todo e que, ao mesmo 
tempo, também estejam focadas no trabalho do indivíduo.

Os colaboradores também precisam ter a visão do funcionamento da empresa e das 
metas a serem alcançadas, sendo assim, conseguem passar informações precisas para o ges-
tor, colocando-o em frente a prováveis ocorrências, dando a possibilidade de solução eficaz. 
Dessa forma, traz benefícios para a empresa e, automaticamente, assegura seu ambiente 
de trabalho. Nas ações desenvolvidas em comum entre o gestor e colaborador, existem 
interesses em comum, pois a busca de melhorias para organização traz consigo vantagens 
para ambos profissionalmente. A busca de melhores resultados para melhorias na gestão é 
o fator primordial para que as organizações tenham iniciativas no trato com o colaborador, 
pois o mesmo é quem desenvolve seus serviços em prol da produção na organização.

1.2	A SEGURANÇA DO TRABALHO NAS ORGANIZAÇÕES 
CONTEMPORÂNEAS

A proteção do ambiente de trabalho é um fator antigo, onde por meio de estudiosos, 
pode-se entender o que era saúde e, posteriormente no século XIX, a partir do enten-
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dimento de seu significado, desenvolver outros estudos sobre as condições de vida no 
ambiente de trabalho na época da Revolução Industrial. Por meio deste estudo, Engels 
concluiu que o tipo de trabalho, o ambiente e o tipo de vida do indivíduo pode influen-
ciar em sua saúde. Em pesquisa realizada com trabalhadores ingleses, Júnior (2013, p.36) 
aborda em sua obra:

No século XIX, Engels, ao estudar as condições de vida dos trabalhadores 
ingleses na época da Revolução Industrial, também concluíra que a cidade, 
o tipo de vida dos habitantes e os diferentes ambientes de trabalho são 
responsáveis pelo nível de saúde das populações.

A saúde do trabalhador tornou-se fator importante por meio da valorização do 
trabalho. O trabalhador, no exercício de suas funções, tem o direito de estar em am-
biente seguro e saudável para que seu desempenho seja satisfatório, é amparado por lei 
que o trabalhador tenha direito a saúde no ambiente de trabalho. Portanto, não isola o 
trabalhador desse contexto, colocando o trabalhador como centralidade, não deixando 
um ser mais importante que o outro, pois não são fatores distintos.

Júnior (2013, p.40) contextualiza que “... o meio ambiente do trabalho seguro e saudá-
vel não tutela apenas a vida e a saúde do trabalhador, mas também todas que o cercam”. 

As empresas são estabelecimentos que as pessoas atuam para um fim lucrativo. De-
pendem do desempenho de seus colaboradores para que realizem as atividades que lhes 
foram confiadas para o alcance do objetivo desejado. 

As atuais formas de gerenciamento das organizações nos coloca a visão das inúmeras 
mudanças ocorridas. Os setores se reestruturaram de forma a buscar resultados mais 
precisos para que sejam minimizados os gastos em todos os âmbitos da empresa, conse-
guindo o aumento da lucratividade e a otimização dos resultados. Para que isso ocorra, 
existem inúmeros fatores que precisam funcionar de modo ordenado. O gestor, em sua 
atual forma de gerenciar, observa a necessidade de cada setor, para que possa agir de 
forma a decidir o caminho a ser percorrido.

Como já foi citado anteriormente, ocorreram algumas mudanças com o passar dos 
anos na forma de gerenciar, mencionando uma delas: a Teoria das Relações Humanas, que 
como visa ponto central, o papel das pessoas na empresa. Esta teoria obteve adaptações, ao 
longo do tempo e, hoje, possui abordagens inovadoras e humanísticas voltadas para o co-
laborador. Todos os setores existentes dependem de ações humanas, portanto, a relevância 
em manter um ambiente adequado para que as pessoas realizem seu trabalho é fundamen-
tal. Nessa intenção, as empresas devem, obrigatoriamente, obter um setor que assegure 
este ambiente. A segurança devida é ministrada pelo Setor de Segurança do trabalho.

A Segurança do Trabalho é um conjunto de medidas que são adotadas visando mini-
mizar os riscos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais, bem como, proteger a 
integridade e a capacidade de trabalho do colaborador, ou seja, conforme Barretto (2016, 
p.1) “(…) segurança do trabalho é a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais no 
trabalho com o objetivo de preservar a integridade do trabalhador (…)”.

O setor de Segurança do Trabalho atua de forma a promover a integridade do co-
laborador. Abrange normas e procedimentos que devem ser observados e obedecidos 
com relevância, pois se trata de assegurar um ambiente que proporcione melhores con-
dições de trabalho possíveis para o colaborador. As normas exigidas nesse âmbito preci-
sam ser implantadas corretamente pelo profissional competente.
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Segundo Manuais de Legislação (2011, p.17):

As empresas privadas e públicas, os órgãos púbicos da administração direta 
e indireta e dos poderes legislativo e judiciário, que possuem empregados 
regidos pela Consolidação de Leis do Trabalho (CLT) manterão, obrigato-
riamente, Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho, com a finalidade de promover a saúde proteger a integridade 
do trabalhador no local de trabalho.

O gestor de Segurança do Trabalho realiza os processos de planejar, gerenciar, pro-
gramar e controlar nos setores da empresa onde possa existir algum procedimento que 
exponha o colaborador a algum tipo de perigo. Busca desenvolver ações de prevenção 
para a conscientização dos colaboradores sugerindo como devem ser realizados os pro-
cedimentos corretamente. São profissionais de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho com profundo conhecimento no assunto e das normas regulamentadoras que 
regem as ações de segurança. Apresentam aos colaboradores as normas e equipamentos 
a serem utilizados para a proteção durante a realização de suas funções.

Ainda em conformidade com o que dizem os Manuais de Legislação (2011, p.20).

Compete aos profissionais integrantes dos Serviços Especializados em En-
genharia de Segurança e em Medicina do trabalho: (C= 104.026-0/I=2) a) 
Aplicar os conhecimentos de Engenharia de Segurança e Medicina do Tra-
balho ao ambiente de trabalho e a todos os seus componentes, inclusive 
máquinas e equipamentos, de modo a reduzir até eliminar os riscos ali 
existentes ä saúde do colaborador.

Dentre os procedimentos para auxiliar na prevenção de acidentes, existem equipa-
mentos fundamentais para completa proteção do colaborador seja individual ou grupal. 
Estes equipamentos devem ser disponibilizados, obrigatoriamente, pela organização para 
fins de proteção, demonstrando aos colaboradores a seriedade da organização em rela-
ção à segurança. Para a proteção de âmbito grupal, existe o IBUTG, aparelho que mede 
o índice de temperatura interna do ambiente e detecta irregularidades para que sejam 
corrigidas e para a proteção individual os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) 
visando à proteção contra risco físico.

As empresas devem manter o ambiente de trabalho de forma satisfatória para aque-
les que passam a maior parte do dia dentro delas, dedicando sua saúde mental e física, 
longe de familiares, depositando em seu trabalho, o melhor de si. É importante, manter a 
organização e a padronização de suas ações.

Júnior (2013, p.39) contextualiza que é sabido que o homem passa a maior parte de sua 
vida em seu local de trabalho, dedicando sua força, energia e esforços para as organizações, dis-
ponibilizando maior parte de seu tempo ao trabalho do que propriamente à família e amigos.

É necessário que as organizações tenham ciência das normas estabelecidas. As 
organizações que atuam de forma a obedecer a normas legais de funcionamento possuem 
um reconhecimento positivo perante a sociedade e seus colaboradores, pois, por meio 
da fiscalização dos órgãos competentes, são captados resultados e a empresa adquire a 
certificação das práticas adequadas, sendo divulgadas em seu quadro de ações. Os bene-
fícios que essa iniciativa traz para a empresa é a certeza de prosperidade, pois adquire a 
imagem de uma organização conceituada e que possui compromisso com a sociedade.
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2	 MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia aplicada para o artigo seguiu a linha de pesquisa sobre a ênfase da 
qualidade de vida na empresa, observando o comportamento organizacional. A meto-
dologia da pesquisa teve a natureza quantitativa e qualitativa, sendo fundamentada por 
meio da pesquisa bibliográfica. A relevância da metodologia se deu por meio do estudo 
de caso e a pesquisa de campo realizada na empresa Labelpress, abrangendo o universo 
107 colaboradores dos setores de produção, manutenção e expedição.

A pesquisa de campo envolveu 74 (setenta e quatro) questionários, com 10 (dez) 
perguntas no total, com 9 (nove) perguntas fechadas e 3 (três) perguntas abertas. 
Perguntas estas para se ter o levantamento das informações práticas obtidas sobre a 
segurança do colaborador no ambiente organizacional. O método científico utilizado 
foi o hipotético-dedutivo para que houvesse a explicação do problema por meio da 
busca de informações sobre relacionamentos e regularidades causais entre os fatores 
investigados. Dessa forma, segundo Marconi e Lakatos (2011, p.73) contextualizam 
sobre método hipotético-dedutivo: “toda pesquisa tem sua origem num problema para 
o qual se procura uma solução, por meio de tentativas (conjecturas, hipóteses, teorias) 
e eliminação de erros”.

A presente pesquisa ocorreu por meio da investigação exploratória com pesquisa de 
bibliográfica, apresentando fundamentação teórica que, segundo Vergara (2013, p.43), “é 
o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, 
jornais...” e pesquisa de campo para aquisição dos dados necessários, visando alcançar 
a problemática a ser pesquisada. Segundo Vergara (2013, p.43) “pesquisa de campo é 
investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu o fenômeno ou que se 
dispõe de elementos para explicá-lo”.

A Empresa Labelpress Indústria e Comércio da Amazônia Ltda, teve sua implantação 
em Manaus em 11 de novembro de 1999. Seu fundador, Juvino Tavares, estudou o mer-
cado de Manaus e percebeu a oportunidade de implantar uma empresa de etiquetas. A 
empresa se consolidou com o passar dos anos e, em 2000, buscou a certificação ISO 
2000, concretizando a meta em 2001. Implantou em 2004 o SGI (Sistema de Gestão 
Integrada) cumprindo o seu papel na responsabilidade social e segurança operacional. 
Seu crescimento foi acontecendo e surgindo outros segmentos em sua linha de trabalho. 
Hoje, a empresa Labelpress possui cinco processos produtivos atendendo a demanda de 
outras empresas Manaus.

A abordagem foi realizada com 74 funcionários que atuam nos setores que compõem 
a organização e que serão abordados pela pesquisa, os quais responderam por meio de 
sua vivência na empresa e forneceram dados relevantes para as questões analisadas.

Os dados coletados foram obtidos por meio da bibliografia de obras que abrangem 
os assuntos sobre gestão e segurança do trabalho e pesquisa de campo com os funcio-
nários atuantes na empresa Labelpress. Na pesquisa de campo, foram aplicados cópias 
do questionário para cada um dos funcionários, abrangendo os setores de produção, ex-
pedição e manutenção. Os respondentes por meio de 10 perguntas fechadas e objetivas, 
responderam de forma particular e sigilosa as questões e forneceram informações para 
a análise dos resultados.

No momento da entrega dos questionários, foi explicada a importância da partici-
pação de cada um, colocando suas respostas de acordo com realidade do ambiente de 
trabalho na empresa Labelpress.
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Após três dias, foram recolhidos os questionários para a realização da tabulação 
dos resultados e assim, obter o parecer e alcançar o objetivo da pesquisa que é 
estudar e sugerir melhorias para a Gestão, proporcionado uma visão holística na 
segurança do trabalho.

3	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O gráfico 1 mostra que 75% dos entrevistados possuem pouco conhecimento so-
bre segurança do trabalho, portanto, observa-se que o conhecimento sobre segurança 
do trabalho existe, mas não está explícito em mais da metade dos colaboradores res-
pondentes, o que é sugerido medidas otimizadas por parte da gestão de segurança do 
Trabalho, disponibilizando meios para que este tema torne-se mais conhecido entre os 
colaboradores e a prevenção seja uma realidade comum entre colaboradores e gestores, 
trazendo qualidade de vida de no ambiente organizacional.

Conhecimento sobre Segurança do Trabalho 

	              Gráfico 1: Conhecimento sobre Segurança do Trabalho
	              Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015)

Segundo Júnior (2013, p.101):

O princípio da instrução do trabalhador tem como finalidade impelir o 
empregador a responsabilizar-se por informar os seus trabalhadores, de 
maneira compreensível, dos perigos relacionados com seu trabalho e dis-
ponibilizar-lhes programas apropriados de formação e instruções claras em 
matéria de saúde e segurança, assim como as tarefas que lhes são atribuídas.

As ações relacionadas à segurança do trabalho disponibilizadas pela empresa, assegu-
ram a vida do colaborador e evita maiores custos para empresa, assim como, proporcio-
nam conhecimentos para que a conscientização por parte dos colaboradores aconteça.

O gráfico 2 mostra que 58% dos entrevistados obtiveram o conhecimento sobre 
segurança do trabalho por meio de palestras realizadas na empresa Labelpress, os demais 
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39%, por meio de cursos ou de outros métodos, portanto, sabe-se que essas ações são 
realizadas em outros locais, o que mostra a relevância do assunto.

A vida é o bem de maior valor que o indivíduo possui. Mas precisa da realização do 
trabalho para adquirir o seu sustento e de sua família. O exercício do trabalho pode 
proporcionar riscos. A Segurança do Trabalho existe para que os colaboradores possam 
adentrar a empresa no início do seu dia e no fim de suas atividades, possam retornar 
para sua vida particular.

As práticas abrangendo a segurança do colaborador estão sendo cada vez mais uti-
lizadas no ambiente organizacional, mas são necessárias ações mais satisfatórias para 
o completo entendimento sobre o assunto. Outras formas de divulgação poderão ser 
criadas para que os colaboradores possam ter maior conhecimento, trazendo para o 
ambiente organizacional a certeza e conscientização das regras a serem cumpridas por 
parte da gestão organizacional, assim como, dos colaboradores que atuam na empresa 
Labelpress. Júnior (2013) contextualiza que “a política deve ser comunicada a todas as 
pessoas que trabalham na organização, com intuito de que tenham ciência de suas obri-
gações individuais em relação às questões de saúde e segurança”.

Forma de aquisição do conhecimento sobre Segurança do Trabalho 

	        Gráfico 2: Forma de aquisição do conhecimento sobre Segurança do trabalho.
	        Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).



Percepção das ações do setor de Segurança do Trabalho 
 

	       Gráfico 3: Percepção das ações do setor de Segurança do trabalho.
	      Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

O gráfico 3 ratifica que 100% dos colaboradores sabem da existência de ações reali-
zadas na empresa Labelpress. Sessenta e um por cento (61%) por meio de palestras para 
divulgação sobre segurança do trabalho, os demais 39%, no ato de admissão.

Constatou-se a existência de mais outro método, além de palestras, para mostrar 
aos trabalhadores as ações que asseguram sua vida dentro do ambiente organizacional, 
portanto, não está sendo eficaz para o alcance de todos que atuam na organização.

As organizações devem elaborar e definir seus métodos para que sejam transmitidas 
da melhor forma as tarefas executadas pela Gestão de Segurança do Trabalho, observan-
do suas particularidades e cultura da empresa, para que os resultados sejam alcançados 
com eficácia e as ações, de fato, colocadas em prática.

Frequência do uso de EPIs 

	  Gráfico 4: Frequência do uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
	  Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).
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No gráfico 4 observa-se os EPIs são instrumentos muito utilizados para auxiliar na 
proteção do colaborador em suas atividades laborais. Possuem uma especificidade rela-
cionada com o tipo de trabalho realizado pelo colaborador.

Os entrevistados da empresa mostraram ser conscientes sobre o uso dos EPIs dis-
ponibilizados. Setenta e cinco por cento (75%) fazem uso do EPI tendo a consciência da 
importância de sua proteção individual, pois são estes equipamentos que evitam contato 
direto com substâncias prejudiciais a saúde, riscos de ferimentos, entre outros riscos 
existentes dentro do ambiente organizacional.

O relato sobre a frequência do uso de EPI no ambiente organizacional da empresa 
Labelpress, entre os entrevistados, mostra que as ações em relação aos equipamentos 
são ativas, mas, em se tratando de um equipamento para proteção contra riscos à saúde, 
os 22% que alegaram a não utilização, o que é um percentual preocupante para a gestão 
organizacional e de segurança do trabalho, colocam em risco sua integridade física, dei-
xando a organização em uma posição de alerta.

Grau de importância para utilização do EPI 

	     Gráfico 5: Grau de importância para utilização do EPI.
	     Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

No Gráfico 5, 94% dos entrevistados atribuem um alto grau de importância para o 
uso do EPI, portanto, foi observado que o percentuais dos colaboradores que fazem uso 
dos equipamentos não é o mesmo, o que levanta questionamentos para novas medidas 
de conscientização e aprimoramento quanto as ações de prevenção junto o setor de 
segurança do trabalho. A busca de respostas pode ser realizada junto aos funcionários, 
questionando-os para se obter informações sobre o que causa a falta de interesse em se 
proteger, já que os mesmos sabem que este equipamento deve ser utilizado, regularmen-
te, e os demais, não acham importante fazer uso do EPI.

As ações de Segurança do Trabalho devem atender, seguramente, as expectativas para 
que a exposição de suas práticas fique clara, de forma que os colaboradores, sabendo do 
grau de risco e não dedicando importância, estejam cientes da exposição de risco à sua 
saúde e integridade física.
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A melhor forma de receber informações sobre Segurança do 
Trabalho 

	          Gráfico 6: A melhor forma de receber informações sobre Segurança do Trabalho.
	          Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

No gráfico 6, as ações existem, mas, ainda não alcançaram 100% de suas práticas. 
Em virtude de saber qual a melhor forma de disponibilizar esse conhecimento, o gráfico 
acima representa o que foi questionado aos entrevistados. Cinquenta e cinco por cento 
(55%), ou seja, metade dos entrevistados, responderam que as palestras são eficientes, 
entretanto outros, sugeriram outros meios ou não tiveram interesse em se posicio-
nar sobre o assunto, o que torna as palestras um método não muito eficaz para to-
dos. Portanto, há a necessidade de novas medidas para que essas ações tenham maior 
abrangência por parte dos colaboradores.

A gestão de segurança do trabalho tem a responsabilidade de se colocar em uma 
constante busca para incentivar a prática das ações de segurança, assim como, o gestor 
organizacional, em disponibilizar recursos para que os profissionais em Segurança do 
trabalho possam desenvolver suas atividades em prol de melhorias nas condições de tra-
balho, evitando acidentes e fazendo com que o trabalho seja realizado de forma segura.
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Quanto à insalubridade do ambiente de trabalho e quais as 
irregularidades 

	      Gráfico 7: Quanto à insalubridade do ambiente de trabalho e quais as irregularidades 
	      Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015)

As condições de insalubridade no ambiente de trabalho é também um fator de grande 
relevância, em se tratando da segurança do colaborador, pois a execução de funções em 
ambiente insalubre ocasiona doenças que afetam o trabalhador de forma a não permitir 
que o mesmo possa trabalhar normalmente, afastando-o do trabalho, temporariamente 
ou, até mesmo, encontrar-se limitado no decorrer de sua vida.

O gráfico 8 mostra que 50% dos entrevistados não encontram irregularidades no 
ambiente em que trabalham, e os outros 50% se dividiram em vários tipos de irregula-
ridades, dado que revela que em alguns setores a falta de adequação ainda existe e que 
ações precisam ser feitas para o problema ser resolvido.

Observou-se que os colaboradores de alguns setores da empresa Labepress, ainda 
necessitam de uma observação em seu ambiente de trabalho, pois foi constatado que 
50% nunca sentiu mal-estar e que já observa o problema de alta temperatura resolvido, 
mas há uma divisão de opiniões se tratando de insalubridade, mostrando 17% em am-
biente de trabalho inadequado para sua saúde.

Sendo assim, é confirmada a permanência de problemas de insalubridade que preci-
sam ser revistos pelo setor responsável, para que os cuidados com o ambiente alcancem 
todos os setores proporcionando qualidade no ambiente organizacional.
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Ocorrência de mal estar referente à temperatura no 
ambiente de trabalho 

	       Gráfico 8: Ocorrência de mal estar referente à temperatura no ambiente de trabalho.
	       Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

O gestor organizacional precisa ter o interesse em manter na cultura organizacional 
as práticas em segurança do trabalho, pois o colaborador consegue perceber em seu 
ambiente de trabalho quando tais iniciativas são implementadas pela gestão.

Segurança do trabalho como forma renovada de 
Gestão 

	 Gráfico 9: Segurança do trabalho como forma renovada de gestão.
	 Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

No gráfico 9, 83% relataram que acreditam em uma nova forma de gestão, mostran-
do a visão que os colaboradores possuem quando trabalham em organizações que tem 
a preocupação com sua integridade, ou seja, tendo base de comparação com outras 
organizações, acreditam e valorizam essa forma de gerenciamento, o que afeta em seu 
desempenho, pois sabem que realizam suas funções em ambiente adequado, o que resul-
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ta em vida saudável, disposição, baixo absenteísmo, ocasionando também, o aumento de 
produção/lucro, fazendo a organização alcançar seu principal objetivo: o lucro.

Sugestões de melhorias na Segurança do Trabalho 

	           Gráfico 10: Sugestões de melhorias na Segurança do Trabalho.
	           Fonte: Elaboração baseada nas respostas do questionário aplicado (2015).

No decorrer da pesquisa, ocorreram respostas de satisfações com as práticas utiliza-
das pelo setor de segurança do trabalho. O gráfico 10 mostra o desinteresse em sugerir 
melhorias (61%), o que pode ser um resultado de satisfação ou falta de interesse, mas, 
39% fizeram indicações sobre melhorias que jugam ser necessárias para a qualidade no 
trabalho, observações essas que não podem deixar de ser consideradas pelo setor de 
segurança do trabalho, pois sendo anseios dos próprios funcionários, a probabilidade de 
adequação no trabalho é maior e mais eficaz, pois vivenciam a realidade e as necessidades 
para o exercício do trabalho.

Os métodos e regras para implantação de ações preventivas na Segurança no Traba-
lho existem por meio das NRs (Normas Regulamentadoras) sendo cada uma direcionada 
a uma problemática existente no ambiente de trabalho.

4	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se que as ações em Segurança do Trabalho existem na empresa Labelpress. 
Essas ações, para alguns colaboradores, são satisfatórias, mas existem dúvidas e pouco 
conhecimento sobre o assunto e alguns colaboradores puderam expor sua visão mostran-
do onde falta maior cuidado com as práticas se segurança do trabalho. Pode-se ter uma 
resposta para que o setor de Segurança do Trabalho possa tomar medidas preventivas, 
otimizando suas ações, baseando-se nas sugestões dos colaboradores, abrindo maiores 
formas informar e conscientizar colaboradores e gestores.

Dentre as respostas dos colaboradores foi relatado, apesar de existir o uso de EPI, que 
alguns tipos desses equipamentos, como cinta lombar, não estão sendo disponibilizados 
para setores onde tem necessidade, e os colaboradores sentem dificuldades pela falta de 
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uso, alegando exposição a riscos a saúde. Com relação ao aparelho IBUTG, foi observado 
que o referido aparelho não está sendo utilizado na empresa, devido ao grau de tempera-
tura, pois foi relatado que os ar condicionados são desligados em alguns setores.

As práticas de ações em Segurança do trabalho devem sempre estar como um dos 
fatores primordiais da organização, pois é Lei e baseando-se nos relatos dos colabo-
radores, os gestores precisam ter a visão de que faz parte da boa gestão investir na 
implantação da Segurança do Trabalho em sua organização. Com ações preventivas, os 
resultados positivos são maiores, colocando a organização em uma situação de conforto 
sem preocupações aparentes.
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A educação especial requer dos profissionais que atuam no magistério, um grande com-
promisso na elaboração estratégias que venham possibilitar o processo de ensino-apren-
dizagem à clientela pertinente e exigida para esta atividade. Dentre as modalidades na 
educação especial, encontram-se os surdos e/ou deficientes auditivos que, segundo a le-
gislação vigente, têm garantido seus direitos e deveres junto às instituições de ensino, em 
todos os níveis, a partir do reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
ferramenta empregada na facilitação das informações ao surdo no Brasil. Iniciativas para 
o desenvolvimento do vocabulário escrito, no emprego da dactilologia e a fala de expres-
sões (para aqueles com resíduos auditivos), sentidos e valores do dia-a-dia dos surdos, 
foi motivo para envolver abelhas-indígenas-sem-ferrão e turmas do Ensino Fundamental 
do Instituto Filippo Smaldone, entidade filantrópica dedicada à educação dos surdos 
no Amazonas. O objetivo geral do trabalho foi conhecer a possibilidade do desenvolvi-
mento de conceitos e valores na educação de crianças surdas e deficientes auditivos do 
Instituto Filippo Smaldone, junto ao manejo com abelhas-indígenas-sem-ferrão e, como 
objetivos específicos, identificar a influência do manejo semanal no Meliponário (local de 
criação de abelhas-indígenas-sem-ferrão) na interdisciplinaridade das atividades escola-
res e observar o quanto uma atividade extraclasse, manipulando pequenos insetos, pode 
influenciar no desenvolvimento intelectual e comportamental das mesmas. O trabalho foi 
realizado em Meliponário situado no Instituto Filippo Smaldone, Zona Centro-Oeste de 
Manaus, formado por duas colônias de abelhas indígenas, uma, a jandaíra ou uruçu boca-
-de-renda Melipona seminigra merrillae Cockerell, 1919 e, outra, a jupará ou abelha-preta 
da Amazônia Melipona compressipes manaosensis Schwarz, 1932 criadas em caixas-padrão 
para o desenvolvimento, crescimento e produtividade de mel. A priori, as crianças rece-
biam toda a fundamentação teórica em Libras e/ou por meio da comunicação oral em 
aulas expositivas-ilustrativas, com emprego de data-show, fichas com palavras-chave ou, 
tão somente, fichas com fotografias do dia-a-dia da sociedade das abelhas nas colônias 
das respectivas espécies propostas para o trabalho. Duas turmas do 3° ano do Ensino 
Fundamental (≈30 crianças) durante as manhãs/seis meses do II semestre/2012, foram 
conduzidas duas vezes/semana, em dias alternados, a convivência, manipulação (manejo 
das alças das caixas-padrão, confecção e fornecimento de alimento artificial, limpeza do 
interior de partes das colônias) de caixas com enxames de abelhas-sem-ferrão. O acom-
panhamento pedagógico ocorreu junto ao professor-intérprete responsável pelas tur-
mas, Doutor em meliponíneos, empregando exercícios didáticos conforme o eixo temá-
tico a ser abordado no dia da atividade no Meliponário, conforme expresso no currículo 

1	 Professor-Doutor dos Cursos Licenciatura, Bacharelado e Superiores de Tecnologia da Faculdade Salesiana Dom Bosco, 
Unidade-Leste (FSDB-Leste), Manaus, Amazonas, BRASIL. E-mail: kliltonb@gmail.com, 3131-4100. Avenida Cosme Ferreira, 
5122, Zumbi, Manaus, Amazonas, BRASIL, CEP: 69.083-000.
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nacional. Como resultados, destacam-se: Em Língua Portuguesa: Escrita e tradução, em 
Libras, de verbetes e redação narrada de ilustrações para elaboração de redação escrita; 
apresentação de conceitos éticos humanos; Matemática: Contagem das células de cria e 
registro fotográfico para contagem das abelhas operárias sobre os discos de cria; Cálculo 
do volume da caixa; Ciências: Identificação da correta classificação taxonômica, a partir 
de suas características morfológicas, assim como, das espécies vegetais empregadas para 
a formação dos ninhos naturais; Nutrição: Importância das proteínas e açúcares para a 
estrutura do organismo das abelhas e humanos; Comportamental: Aprimoramento da 
atenção, fator predominante ao processo ensino-aprendizagem.|

Palavras-chave: Meliponicultura, educação para surdos, Libras, jandaíra, jupará.
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NORMAS DE PUBLICAÇÕES

ETHOS & EPISTEME (Revista de Ciências Humanas e Sociais da Faculdade Salesiana 
Dom Bosco/FSDB ISSN n. 1809-0400) aceita trabalhos inéditos sobre assuntos atuais e 
relevantes para a discussão de questões relacionadas às Ciências Humanas e Sociais (Ad-
ministração, Antropologia, Ciências Sociais Aplicadas, Filosofia, Pedagogia, Serviço Social).

NORMAS PARA ENVIO DE MATERIAL PARA AS SEÇÕES DA
REVISTA ETHOS & EPISTEME:

ETHOS & EPISTEME recebe textos para publicações em três modalidades : Artigos, 
resenhas e resumos (Tendências, relatos de experiências, reflexões pedagógicas ) cada 
uma com sua especificidade.

1)	 Artigos
A apresentação de artigos, com, no máximo 25 laudas, deverá obedecer a seguinte 

sequência (não devendo ser inferior a 12 laudas):
yy Título do artigo (o título será em letra maiúscula, centralizado e negrito, tamanho 

14. Abaixo, um espaço de linha, centralizado, tamanho 12, com fonte Times New 
Roman, o nome completo do(s) autor(es) identificados por exponencial numéri-
ca. Os trabalhos deverão conter no máximo quatro autores);

yy Na próxima linha em espaço, justificado deverá conter nome(s) completo(s) do(s) 
autor(es), suas credenciais e local de atividade, instituição do(s) autor(es) segundo 
a numeração exponencial numérica, separados por ponto e vírgula (caso tenha 
mais de um autor), incluindo o endereço, telefone, e-mail, fax (do trabalho e resi-
dencial) também tamanho 10;

yy Na página seguinte resumo indicativo em português, inglês ou espanhol, com 200 
a 250 e espaço interlinear simples;

yy De três a cinco palavras-chave em português, inglês ou espanhol, conforme o re-
sumo escolhido, pelo autor do trabalho, para a língua estrangeira a ser traduzida 
para o resumo;

yy O texto será justificado, tamanho 12, espaçamento 1,5, com exceção dos subtítu-
los da estrutura textual, em maiúsculo e negrito. O parágrafo é um espaço simples 
com recuo de 1cm;

yy Quando ocorrer à necessidade da inserção de ilustrações (tabelas, quadros, ima-
gens-fotos, desenhos, esquemas), os mesmos devem ser citados no final do texto 
desenvolvido pelo autor do trabalho. Exemplo: As abelhas são importantes inse-
tos presentes na Amazônia [...] sendo representantes da biodiversidade brasileira. 
(Foto 4).

yy Referências em ordem alfabética, conforme ABNT 6023 (2002).

Exemplos:
a)	 Livros:

	 HEEMANN, Ademar. Natureza e ética: dilemas e perspectivas educacionais. 
Curitiba: UFPR, 1993.
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b)	 Capítulo de livro:

	 RUSSOMANO JR, Victor. Direitos e deveres do empregado e do empregador. In: 
MAGANO, Otávio Bueno (Coord). Curso de direito do trabalho. São Paulo: 
Saraiva, 1985, p. 235-291.

c)	 Artigos de periódicos:

	 GODIM, Maria Augusta Drumond Ramos. Teorias de aprendizagem: uma iniciação 
ao estudo, Educação e Compromisso, Terezina, v.1, n.1-2, p. 23-25, jan./dez. 1989.

d)	 Tese/dissertação/TCC:

	 LAKATOS, Eva Maria. O trabalho temporário: nova forma de relações sociais. 
São Paulo, 1979, 2 v. Tese (Livre-docência em Sociologia). Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo.

	 FERNANDEZ, Setúbal Onório. Inclinações da atividade fabril no oeste de 
Manacapuru. Benjamin Constant, 2014, 94 p. Mestrado (Dissertação apresenta-
da no Curso Ciências Ambientais da Faculdade de Biodiversidade, Bioprospecção 
e Indústria, UFAM – Campus Benjamin Constant, para obtenção do título de As-
sistente Social). Campus Benjamin Constant, Universidade Federal do Amazonas. 
(Exemplo fictício).

e)	 Artigo de jornal:

	 FROTA-PESSOA, Osvaldo. Sociologia: o fator genético. Folha de são Paulo, São 
Paulo, 2 de mar. Caderno 5, p. 27.

f)	 Em meio eletrônico:
	 ALVES, Rogério Marques de Oliveira; CARVALHO, Carlos Alfredo Lopes de; 

SOUZA, Bruno Almeida. 2003. Arquitetura do ninho e aspectos bioecoló-
gicos de Trigona fulviventris fulviventris Guerin, 1853 (Hymenoptera: Api-
dae). Comunicação científica, Magistra, Cruz das Almas, Bahia, v.15, n.1, especial. 
Disponível em <http://www.magistra.ufrb.edu.br/publica/magist15_1_ento/03-
15_1_ent-06c.html>. Acesso em: 17 de nov. 2004.

	 CONGRESSO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA da UFPE, 4 ed., 1996. Recife. Anais 
eletrônicos, Recife: UFPE, 1996. Disponível em: <http://www.propesq.ufpe.br/
anais/anais.htm>. Acesso em: 21 de jan. 1999.

	 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa 
11, de 20 de outubro de 2000. Regulamento técnico de identidade e qualidade do 
mel. Disponível na internet: <http: //extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/
ser/et/visualizar anexo?Id=1690>. Acesso em: 16 de jun. 2000.

Anexos ao texto: 
Recomendamos evitar os anexos e propô-los, somente quando estritamente neces-

sários à compreensão dos textos apresentados.

Notas: 
Pede-se que as notas não ultrapassem a média de 3,5 linhas por página, onde sua 
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numeração obedeça, rigorosamente, as indicações do texto e que sejam digitadas ao pé 
da página, pelo recurso de inserir notas do word. As ilustrações, quando existirem, devem 
ser produzidas, obedecendo as seguintes orientações:

a)	 MATERIAIS GRÁFICOS: Fotografias nítidas e gráficos (estritamente dispen-
sáveis a compreensão do texto) poderão ser aceitos e deverão ser assinalados, 
no texto, os locais onde devem ser intercalados pelo seu número de ordem. Caso 
as ilustrações tenham sido publicadas, mencionar a fonte e a permissão para pu-
blicação, tamanho 11, em negrito;

b)	 QUADROS: Os quadros deverão ser acompanhados de cabeçalho (na parte 
inferior do quadro) que permita compreender o significado dos dados reunidos, 
sem a necessidade de referência ao texto Os mesmos devem ser citados, com 
numeração específica, no local que devem ser inseridos, ao final das correções do 
artigo, tamanho 11, em negrito.

c)	 Tabelas: As tabelas, assim como os quadros, deverão vir acompanhadas de cabe-
çalho (na parte superior da tabela), tamanho 11, em negrito.

Citação de autores: 
Conforme NBR 10520 de julho de 2001. Devem ser feitas no corpo do texto 

(autor-data). As entradas pelo sobrenome do autor/vírgula/data ou autor/vírgula/data/
vírgula/página podendo ser na forma direta ou indireta, por exemplo:

Silveira (1999, p. 20) descreve: “ o estudo das [...] ciências” ou “Artigos são os traba-
lhos aprovados[...] revista” (FRANÇA, 2000, p. 51).

As citações diretas no texto de até três linhas, devem estar contidas entre aspas 
duplas (“”). As aspas simples são utilizadas para indicar citação no interior da citação.

As citações diretas, com mais de três linhas, devem ter um recuo de 4 cm de margem 
esquerda, com letra menor que a do texto utilizado e sem as aspas.

Exemplo:

A teleconferência permite ao indivíduo participar de um encontro 
nacional ou regional sem a necessidade de deixar seu local de ori-
gem. Tipos comuns de teleconferência incluem o uso da televisão, 
telefone, e computador. Através de áudio-conferência, utilizando a 
companhia local de telefone, um sinal de áudio pode ser emitido 
em um salão de qualquer dimensão. (NICHOLS, 1993, p. 181).

Devem ser indicadas as supressões, interpolações, comentários, ênfase ou destaques, 
do seguinte modo:

a)	 supressões: [...]
b)	 interpolações, acréscimos ou comentários: [ ]
c)	 ênfase ou destaque: grifo ou negrito ou itálico.

2)	 Tendências
	 Serão aceitos textos sobre temas inovadores com o objetivo de promover discus-

sões interdisciplinares. Os originais deverão ter, no máximo, 3 laudas.
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3)	 Relato de Experiências
	 Curtos relatos de experiências vivenciadas por pessoas em situações de convivência em 

instituições educativas. Os originais deverão ter, no mínimo, 3 laudas.

4)	 Reflexão Pedagógica
	 Textos originados de trabalhos desenvolvidos por acadêmicos de cursos de Filosofia, 

Normal Superior, Pedagogia, Serviço Social, Sociologia, etc, nas diversas disciplinas 
(monografias, relatórios de estágio, ensaios, etc.). Os originais deverão ter, no míni-
mo, 3 laudas.

5)	 Resenhas

yy Serão aceitos resenhas críticas de livros, com informação completa da fonte rese-
nhada;

yy Os originais deverão ter, no máximo, 12 laudas;
yy ETHOS & EPISTEME está aberta para colaborações, mas reserva-se o direito de 

publicar ou não o material espontaneamente enviado à redação. Os artigos assinados 
são da responsabilidade de seus autores;

yy O parecer sobre a aceitação ou não dos originais será comunicado ao autor ou ao 
primeiro, quando forem mais de um, não se obrigando a ETHOS & EPISTEME a de-
volver os originais a ela enviados;

yy Todo o trabalho aceito será submetido a uma revisão, caso o texto exija modificações 
substanciais, será devolvido ao autor para que ele mesmo as faça.

ETHOS & EPISTEME disponibilizará os artigos publicados no site da FSDB (www.fsdb.
edu.br/revistaethos&episteme).
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Editor-Chefe da Revista Ethos & Episteme
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